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A auséncia de similitude fatica entre os acorddos recorrido e paradigma
impede a caracterizacdo da alegada divergéncia jurisprudencial e,
consequentemente, prejudica o conhecimento do recurso especial quanto a
matéria.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2007, 2008
JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

Nos termos da Sumula CARF n° 108, incidem juros de mora a taxa SELIC
sobre a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Especial, apenas em relagdo a matéria “juros sobre multa de oficio”,
vencida a conselheira Edeli Pereira Bessa que votou pelo conhecimento integral do recurso. No
mérito, por unanimidade de votos, na parte conhecida, acordam em dar-lhe provimento.
Manifestou intencéo de apresentar declaracdo de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa.

(documento assinado digitalmente)

Andrea Duek Simantob — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Luis Henrigue Marotti Toselli — Relator
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 Ano-calendário: 2007, 2008
 AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O �PARADIGMA�. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL QUANTO À MATÉRIA.
 A ausência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma impede a caracterização da alegada divergência jurisprudencial e, consequentemente, prejudica o conhecimento do recurso especial quanto à matéria.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2007, 2008
 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 Nos termos da Súmula CARF nº 108, incidem juros de mora à taxa SELIC sobre a multa de ofício. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação à matéria �juros sobre multa de ofício�, vencida a conselheira Edeli Pereira Bessa que votou pelo conhecimento integral do recurso. No mérito, por unanimidade de votos, na parte conhecida, acordam em dar-lhe provimento. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrea Duek Simantob � Presidente
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Henrique Marotti Toselli � Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea Duek Simantob (Presidente).
 
  Trata-se de recurso especial (fls. 411/428) interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (�PGFN�) em face do Acórdão nº 1202-001.083 (fls. 380/409), na parte que restou assim ementada:
COFINS RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela Recorrente é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Cofins sobre a receita apurada na venda.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela Recorrente é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita apurada na venda.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO INAPLICABILIDADE
Os juros de mora só incidem sobre o valor do tributo, não alcançando o valor da multa de ofício aplicada. Precedentes do CARF.
Em síntese, o litígio decorre de Autos de Infração (fls. 3/27) que exigem IRPJ e Reflexos (CSLL, PIS e COFINS), acrescidos de multa de ofício e multas isoladas, referentes aos anos base de 2007 e 2008, em razão da falta de contabilização do ganho de capital apurado na devolução de patrimônio resultante do processo de "desmutualização" das bolsas de valores, gerando, em consequência, redução indevida do lucro sujeito à tributação.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (�TVF� � fls. 32/39):
(...)
IV- DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
Por força da legislação de regência já citada e da análise dos registros contábeis e documentos apresentados pelo Contribuinte, conclui-se que a totalidade das receitas auferidas no processo conhecido como "desmutualização" das bolsas de valores e, posteriormente, na venda dessas ações no mercado mobiliário, não foram corretamente oferecidas à tributação do IRPJ/CSLL, nem ao PIS/Cofins, respectivamente.
Para uma melhor visualização e acompanhamento dessas etapas, separamos os fatos constatados em tópicos, conforme listado abaixo. Em seguida são demonstrados os reflexos tributários decorrentes desses fatos.
IV. 1-Da "Desmutualização "
Conforme já descrito, com a integração da Bovmesb ao novo mercado administrado pela Bovespa/CBLC, a fiscalizada adquiriu um título patrimonial da Bovespa mediante permuta de 10 dos seus 16 títulos patrimoniais da Bovmesb, num total de R$400.000,00. Tal título sofreu valorizações no intervalo compreendido entre a data de sua aquisição e a data da "desmutualização" da Bovespa, conforme consta do demonstrativo apresentado pelo próprio Contribuinte. Os valores constantes no referido demonstrativo, incluindo sua aquisição, foram confirmados no razão da conta (Evolução do Valor do Título Patrimonial Bovespa e extrato do Livro Razão, fls. 103/131).
Na "desmutualização", as corretoras associadas receberam 706.762 ações da Bovespa Holding S/A por cada Título Patrimonial substituído. Dessa forma, a Mundinvest recebeu, em ações, o equivalente a R$1.568.803,71, referente à devolução do patrimônio de seu único Título havido da antiga Bovespa (Ofício Circular Bovespa 225/2007-DG, fls. 102/107). Essa devolução do patrimônio da Bovespa gerou às suas associadas um ganho de capital que, no caso da Mundinvest, deve ser apurado considerando conforme quadro a seguir:

Segundo legislação de regência (art. 17 da Lei 9.532/97), o ganho de capital relativo à diferença entre o valor recebido e o valor entregue originalmente para a formação do patrimônio da referida associação civil se sujeita à incidência de tributação do IRPJ e CSLL. Considerando que o Contribuinte não ofereceu à tributação esse ganho de capital, efetuamos a recomposição da base de cálculo do imposto e da contribuição social apurando o saldo devido conforme a seguir demonstrado:
(...)
Os créditos relativos às diferenças de IRPJ e CSLL apuradas serão constituídos de ofício com a lavratura de Auto de infração e incidência de multa conforme determinação da Lei n° 9.430/96, art 44 (RIR/99, art. 957 I).
IV. 1a - Recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e CSLL
Uma vez que o Contribuinte era optante pela apuração do Lucro Real anual, encontrava-se obrigado aos recolhimentos mensais por estimativa tanto do IRPJ quanto da CSLL. Desta forma, também foi constatada insuficiência/falta de apuração e recolhimento de ambos, relativamente ao valor de R$1.168.803,71 apurado, conforme item anterior, no mês de agosto/07. O critério utilizado pelo Contribuinte para a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL foi a receita bruta e acréscimos. Os valores utilizados por esta Fiscalização, na apuração mensal, são os mesmos apresentados na DIPJ/2008.
(...)
As insuficiências/faltas apuradas serão objeto de lançamento da multa isolada de 50% (art. 44 da Lei 9.430) conforme valores demonstrados.
IV. 2 - Da classificação e venda das ações recebidas
Conforme relatado, no processo de desmutualização as ações da Bovespa Holding S/A recebidas pelo Contribuinte constituíam outro ativo diferente dos Títulos Patrimoniais da Bovespa. Assim, no momento do recebimento dessas ações é que se deve averiguar a sua destinação: de retê-las como investimento ou colocá-las disponíveis para venda classificando-as em contas do ativo permanente ou, do circulante respectivamente (art. 179, incisos I e III, da Lei n° 6.404/76).
Recebidas as ações Bovespa Holding S/A, o Contribuinte registrou o correspondente valor em seu Ativo Permanente, considerando-o totalmente como investimento. Entretanto, poucos dias após, em 16/10/07, promoveu a liberação de vínculo de parte dessas ações (206.762), vendendo-as, no mesmo mês de out/07, no mercado mobiliário.
A escrituração do contribuinte relativa a este ativo mostrou-se, desta forma, equivocada, posto que no subgrupo Investimentos do Ativo Permanente devem ser classificadas as participações societárias permanentes, assim entendidas as importâncias aplicadas na aquisição de ações e outros títulos de participação societária, com a intenção de mantê-las em caráter permanente, seja para se obter o controle societário, seja por interesses econômicos.
A própria Bovespa orientou seus acionistas através do Ofício Circular 225/2007DG, de 18/09/2007, que no caso de se considerar as ações como sendo "títulos disponíveis para negociação ou venda" deveriam ser contabilizados no Ativo Circulante, em subconta específica da conta Títulos de Renda Variável (conta COSIF n° 1.3.1.20);
O resultado auferido nessa operação foi oferecido à tributação do IRPJ e CSLL considerando a diferença entre o preço de venda e o custo de R$2,23 por ação, informado pela Bovespa, e apurado pelo próprio Contribuinte num total de R$4.294.446,74 (Demonstrativo de Controle de Estoque; Extrato de Movimentação; pág. 353 do Diário Geral e Demonstrativo de Apuração do IRPJ e CSLL, fls.132/141). Todavia, tal resultado, considerado equivocadamente pelo Contribuinte como proveniente de venda do Ativo Permanente, foi excluído da base de cálculo do PIS e da Cofins (Planilha de Apuração do PIS/COFINS, fls. 142/143).
Ora, o que se depura dos fatos ocorridos é que as ações classificadas no Ativo Permanente não tinham a necessária característica de investimento. Tratavam-se, na verdade, de títulos disponíveis para negociação, classificáveis no Ativo Circulante e objeto das atividades do Contribuinte. Por esse motivo considera-se como ganho auferido em operações de renda variável e integrante da receita operacional e, conseqüentemente de seu faturamento, aquela proveniente da venda de ações e devem ser incluídas na base de cálculo do PIS e da COFINS.
Outra operação, nas mesmas condições, ocorreu em 16/10/08, com a venda de 108.971 ações e, ganho total de R$762.572,39, apurado pelo próprio Contribuinte (Demonstrativo de Controle de Estoque; Nota de Corretagem; pág. 308 do Diário Geral e Demonstrativo de Apuração do IRPJ e CSLL, fls. 144/155). Novamente, tal resultado não foi incluído na base de cálculo do PIS e da Cofins.
Considerando que a Mundinvest estava sujeita a incidência de PIS e COFINS pelo regime cumulativo e não ofereceu à tributação destas contribuições os ganhos em renda variável obtidos nas duas operações de venda de ações ocorridas, procedemos à apuração das diferenças devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no quadro a seguir. Os créditos relativos às diferenças apuradas serão constituídos de ofício com a lavratura de Auto de infração e incidência de multa conforme determinação da Lei n° 9.430/96, art. 44 (RIR/99, art. 957 I).

IV. 3 - Fusão da BM&F�Bovespa
Em decorrência da fusão da BM&F e Bovespa Holding, em 17/04/2008 houve a extinção das ações da Bovespa Holding S/A, com a sua substituição por ações da Nova Bolsa e, posteriormente, a "doação" de ações preferenciais (PN) resgatáveis, àquelas corretoras que detinham ações ordinárias (ON) (Esclarecimentos sobre fusão BM&F - Bovespa, fls. 156).
Na substituição, uma ação da Bovespa Holding passou a valer R$ 1,42485643 para cada ação da Nova Bolsa. A Mundinvest, que detinha 500.000 ações ON da Bovespa Holding, passou a 712.428 ações ON da Nova Bolsa.
Conforme a mesma nota de esclarecimentos, as corretoras deveriam, concomitantemente a substituição, baixar o custo das ações em estoque na proporção de 6,56% do valor registrado. No caso da Mundinvest, o custo que era de R$2,23 passou a R$2,07 por ação (Demonstrativo de Controle de Estoque, fls. 132).
Num segundo momento, foram emitidas e "doadas" ações PN na proporção de 1/10 (um dez avos), totalmente resgatáveis e pagas em dinheiro, pelo valor de R$ 17,15340847 por ação, 35 dias após a aprovação do protocolo. Desta forma, a baixa do custo referente as 50.000 ações ON recebidas em "doação" pela Mundinvest, foi de R$'75.000,00 correspondente à diferença entre o valor total do estoque antes e depois da correção indicada. Conseqüentemente, o ganho de capital obtido foi de R$782.670,41 segundo cálculos do próprio Contribuinte (Memória de cálculo, extrato do Livro Razão, fls. 157/162).
Toda essa operação foi realizada pelo Contribuinte e corretamente registrada conforme documentação apresentada e já citada durante a descrição dos fatos. O ganho foi oferecido à tributação do IRPJ e CSLL. Todavia, o Contribuinte o excluiu da base de cálculo do PIS e da COFINS (Planilha de Apuração do PIS/COFINS � 1º sem/2008, fls. 163).
Considerando que a Mundinvest não ofereceu à tributação do PIS e da COFINS a receita decorrente do ganho obtido, resultante do resgate das ações preferenciais da BM&F BOVESPA S/A, procedemos à apuração das diferenças nas contribuições devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no quadro a seguir. Os créditos relativos às diferenças apuradas serão constituídos de ofício com a lavratura de Auto de infração e incidência de multa conforme determinação da Lei n° 9.430/96, art. 44 (RIR/99, art. 957 I).

V-CONCLUSÃO
Constatada a falta de declaração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em DCTF, bem como a falta de seus recolhimentos relativos aos ganhos decorrentes" do processo denominado "desmutualização" das Bolsas de Valores, ocorridas durante os anos-calendário de 2007 e 2008, efetuamos o cálculo do imposto e das contribuições devidos conforme descrito neste Termo. Encerramos nesta data, a ação fiscal junto a MUNDINVEST S/A Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários com lançamento de ofício dos mencionados créditos, por meio de auto de infração.
Em decorrência do referido auto de infração, o sujeito passivo fica intimado a alterar, no que couber, seus registros contábeis, Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) e Demonstrativo de Apuração da Base de Cálculo da CSLL.
(...)
A contribuinte apresentou impugnação (fls. 219/241), alegando, em resumo, que:
(i) o Fisco trata a troca dos títulos patrimoniais por ações como devolução de patrimônio apenas para subsumi-la à hipótese de incidência prevista no artigo 17 da Lei n° 9.532/97;
(ii) o próprio TVF revela uma mera substituição de um ativo por outro; 
(iii) a desmutualização nada mais é do que a transformação da bolsa/entidade sem fins lucrativos numa S.A.;
(iv) em relação à corretora, houve uma mera permuta, sem torna, de participações societárias, operação que, nos termos SC COSIT n° 13/97, não caracteriza ganho;
(v) quando vendeu ações e realizou o ganho, a contribuinte pagou os tributos incidentes; 
(vi) só cabe apurar o resultado da troca de ativos (ganho ou perda) no momento em que as ações respectivas forem vendidas, não resta a menor dúvida de que o IRPJ e a CSLL lançados devem ser cancelados; e
(vii) as novas ações recebidas, por integrarem o ativo permanente, não estão sujeitas às contribuições ao PIS e COFINS.
A defesa foi julgada integralmente improcedente pela DRJ, conforme Acórdão de fls. 261/303. 
A contribuinte, então, interpôs recurso voluntário (fls. 317/339), onde basicamente reitera as alegações de defesa e rebate determinados pontos da decisão de piso.
Em Sessão de 04 de dezembro de 2013, o Colegiado a quo, por intermédio do referido Acórdão nº 1202-001.083 (fls. 380/409), julgou o recurso parcialmente procedente, afastando as exigências: (i) de PIS e COFINS; (ii) da multa isolada e (iii) dos juros de mora sobre a multa de ofício.
Na sequência a empresa apresentou pedido de desistência (fls. 360/361) em relação à discussão das cobranças de IRPJ e CSLL.
Ato contínuo, a PGFN interpôs o recurso especial (fls. 411/428), que foi assim admitido (fls. 431/449):
(...)
Como visto, o acórdão recorrido deu provimento parcial ao recurso voluntário, ou seja: 
a) manteve os autos de infração do IRPJ e da CSLL quanto à infração ganho de capital - falta de contabilização do ano-calendário 2007; 
b) afastou a exigência do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008; 
c) afastou a exigência da multa isolada do IRPJ e da CSLL do ano-calendário 2007, fato gerador 31/08/2007; 
d) afastou a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício proporcional. 
Obs: Quanto à infração do IRPJ e da CSLL do ano-calendário 2007 - Ganho de Capital - falta de contabilização, a Contribuinte protocolou, em 20/12/2013, nessa parte, petição de desistência do recurso de forma irrevogável e irretratável, e renúncia a quaisquer alegações de direito que fundamentavam a matéria, para fruição do benefício da Lei nº 11.941/2009, prosseguindo a lide quanto às demais matérias, conforme petição (e-fls. 360/378).
No caso, a Fazenda Nacional apresentou Recurso Especial, pedindo a reforma do acórdão recorrido, argumentando a existência de divergência jurisprudencial:
a) quanto à exoneração do crédito tributário do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008;
b) em relação ao afastamento da exigência dos juros de mora sobre a multa de ofício proporcional.
Obs: A Fazenda Nacional não recorreu da exoneração da multa isolada do IRPJ e da CSLL, ano-calendário 2007, fato gerador 31/08/2007.
(...)
Em síntese, para a Fazenda Nacional a irresignação com o acórdão recorrido reside nas seguintes matérias suscitadas, por ter dado interpretação divergente dos paradigmas indicados, ou seja: 
a) que, diversamente do acórdão recorrido, há incidência do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008 acerca das receitas - resultado da venda das ações após a desmutualização, pois são receitas de vendas de item do ativo circulante, e não do ativo permanente; 
b) que, diversamente do acórdão recorrido, incidem juros de mora acerca da multa de ofício proporcional, pois o crédito tributário abarca a multa de ofício. 
Para processamento do Recurso Especial, a Fazenda Nacional indicou paradigmas de divergência.
Quanto à exoneração do crédito tributário dos autos de infração do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008 pelo acórdão recorrido, a Fazenda Nacional indicou o paradigma único de divergência - Acórdão nº 3302-001.838 - 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária da 3ª Seção de Julgamento do CARF, Sessão de 23/10/2012, cuja ementa e dispositivo transcrevo, in verbis:
(...)
RECEITA DE VENDA DE AÇÕES ADQUIRIDAS PARA REVENDA. FATURAMENTO. TRIBUTAÇÃO.
Constitui receita própria da atividade da Recorrente a aquisição, para posterior revenda, de ações. A receita assim auferida é igual a faturamento e integra a base de cálculo do PIS e da Cofins.
(...)
No que concerne à matéria suscitada - afastamento da exigência ou cobrança de juros de mora acerca da multa de ofício proporcional pelo acórdão recorrido, a Fazenda Nacional indicou paradigmas de divergência:
(...)
De plano, constata-se a existência do alegado dissídio jurisprudencial quanto às matérias suscitadas pela existência de similitude fática, devendo-se dar seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
Senão, vejamos.
I - Quanto à exoneração do crédito tributário do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008:
Na espécie, as ações recebidas da Bovespa Holding S/A e da BM&F S/A, a título de devolução de patrimônio, em decorrência do processo de Desmutualização, foram registradas pela Contribuinte como bens integrantes do Ativo Permanente. Por sua vez, a Fiscalização entendeu que as ações devem ser classificadas como Ativo Circulante da empresa.
O acórdão recorrido, seguindo a fundamentação do voto condutor do Relator, exonerou o crédito tributário do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008, pois aplicou o entendimento de que valores mobiliários recebidos, para posterior revenda, pelas corretora de títulos e valores mobiliários, devem ser contabilizados no ativo permanente, e não no ativo circulante.
Neste passo, transcrevo a fundamentação do voto condutor do Relator do acórdão recorrido que, nessa parte, preponderou, in verbis:
(...)
Referido posicionamento deve ser também aplicado à discussão acerca da incidência do PIS e da COFINS, que não são devidos no presente caso, conforme também já consignou esta Turma por unanimidade nos autos do Acórdão nº 1202-000.813, de 12.6.2012, de Relatoria do Conselheiro Orlando José Gonçalves Bueno, nos seguintes termos:
�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Exercício: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela associação é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Cofins sobre a receita apurada na venda.
Assunto: Contribuição para o Pis/Pasep
Exercício: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela associação é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita apurada na venda.�
(...)
Já o acórdão paradigma indicado pela Fazenda Nacional, diversamente do acórdão recorrido, sufragou o entendimento de que títulos e valores mobiliários recebidos, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, devem ser contabilizados no ativo circulante, e não no ativo permanente, in verbis:
(...)
Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades civis sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente, por ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se comprometendo, no dia 31/08/2007, alienar 35% (trinta e cinco por cento) das ações recebidas na transação, tendo escriturado esta operação no ativo permanente (alienação de participação na Bovespa e na BM&F e a aquisição de ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A).
Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente cumpriu o compromisso assumido anteriormente e alienou parte das ações adquiridas, registrando a receita da venda como sendo receita da venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de cálculo do PIS e da Cofins.
Três fatos são determinantes para o deslinde da questão: primeiro, a empresa Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta própria, de títulos e valores mobiliários; segundo, a empresa Recorrente adquiriu ações de terceiros com o compromisso irrevogável de posterior alienação de 35% (trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fls. 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu o compromisso e, efetivamente, vendeu as ações no mesmo exercício de sua aquisição (2007) e no exercício seguinte (2008). Estes fatos são absolutamente irrefutáveis. Também é irrefutável que a aquisição de títulos e valores mobiliários, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, deve ser contabilizado no ativo circulante, por força de disposições da Lei nº 6.404/76 e do COSIF, instituído pela Circular BACEN nº 1.273/87.
(...)
Vê-se, portanto, que das ações adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por cento) estavam previamente destinadas à venda e, por esta razão, deveriam ser registradas no Ativo Circulante.
Portanto, não cabe razão à recorrente em seus argumentos quanto à classificação contábil das ações adquiridas no processo de desmutualização da BOVESPA e da BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por não corresponder à realidade dos fatos efetivamente ocorridos.
(...)
Como visto, diversamente do acórdão recorrido, o precedente entendeu que a receita com a venda das ações em questão seja considerada como originada de item do Ativo Circulante e não do Ativo Permanente, o que redundou na incidência do PIS e da COFINS.
Dessa forma, está demonstrada pela Fazenda Nacional a divergência jurisprudencial no que concerne à natureza do resultado da venda das ações após a desmutualização e a caracterização do resultado da venda no caso em testilha.
II - No que concerne à matéria suscitada - afastamento da exigência ou cobrança dos juros de mora acerca da multa de ofício proporcional pelo acórdão recorrido:
O Acórdão recorrido afastou a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício proporcional, conforme ementa e dispositivo já transcritos alhures.
Por outro lado, os paradigmas indicados pela Fazenda Nacional (Acórdãos CSRF nºs 9101-00.539 e 04-00.651), diversamente do acórdão recorrido, sufragaram o entendimento de que os juros de mora - Taxa SELIC incidem, sim, sobre a multa de ofício proporcional.
(...)
Chamada a se manifestar, a contribuinte ofereceu contrarrazões às fls. 460/477.
É o relatório.

 Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.

Conhecimento
O recurso é tempestivo.
E apesar da contribuinte não questionar a admissibilidade, entendo que, de uma análise mais detalhada dos acórdãos recorrido e aquele paradigma, a necessária divergência jurisprudencial não restou caracterizada. Senão, vejamos:
Três foram as operações que geraram as cobranças das contribuições ao PIS e COFINS discutidas, quais sejam:
(i) alienação, em 16/10/2007, de parte das ações (206.762) da Bovespa Holding S/A., recebidas (total de 706.762) por ocasião da desmutualização ocorrida em agosto/2007;
(ii) resgate de ações da Bovespa Holding, com a substituição por ações da Nova Bolsa, em 17/04/2008; e
(iii) alienação, em 16/10/2008, de 108.971 ações da Nova Bolsa.
A fiscalização, embora registre no TVF que seria no momento do recebimento dessas ações que se deve averiguar a sua destinação, não concordou com o enquadramento e contabilização das ações recebidas em Ativo Permanente � o que isentaria o respectivo ganho de tributação pelas contribuições ao PIS e COFINS - sob a motivação de que a alienação ocorreu poucos dias após o recebimento das �ações substitutas�.
Fundamenta seu entendimento no fato de que a própria Bovespa orientou seus acionistas através do Ofício Circular 225/2007vDG, de 18/09/2007, que no caso de se considerar as ações como sendo "títulos disponíveis para negociação ou venda" deveriam ser contabilizados no Ativo Circulante, em subconta específica da conta Títulos de Renda Variável (conta COSIF n° 1.3.1.20).
O acórdão recorrido, no entanto, não concordou com esse racional, afastando a tributação do ganho pelas aludidas contribuições com base nas seguintes razões:
(...)
Por ter dado razão à Recorrente no mérito diante da inocorrência da hipótese prevista no artigo 17 da Lei nº 9.532/97, da inexistência de ganho de capital a ensejar a tributação do IRPJ e da CSLL, da possibilidade de cisão parcial das associações e do efeito meramente permutativo da operação, com a realização de troca dos títulos por ações tendo por base o mesmo valor contábil, nos termos já definidos pelas autoridades, que modificaram injustificadamente o posicionamento anteriormente proferido, e também por medida de economia processual, deixo de adentrar nos demais argumentos trazidos no Recurso Voluntário apresentado.
Referido posicionamento deve ser também aplicado à discussão acerca da incidência do PIS e da COFINS, que não são devidos no presente caso, conforme também já consignou esta Turma por unanimidade nos autos do Acórdão nº 1202-000.813, de 12.6.2012, de Relatoria do Conselheiro Orlando José Gonçalves Bueno, nos seguintes termos:
�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins 
Exercício: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela associação é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Cofins sobre a receita apurada na venda.
Assunto: Contribuição para o Pis/Pasep
Exercício: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA.
Em decorrência da operação em que o capital representado pelos títulos patrimoniais detidos pela associação é devolvido, se essa devolução se dá sob a forma de ações da nova sociedade, a classificação destas no ativo permanente é justificável, não incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita apurada na venda.�
Dessa forma, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito dar provimento ao Recurso Voluntário.
Como se percebe, a decisão ora recorrida concordou com o tratamento contábil e fiscal conferido pela recorrida à luz da própria natureza jurídica da operação de �substituição de ações�, reconhecendo a isenção do PIS e COFINS por considerar que a operação de fato envolveria alienação de um Ativo Permanente.
Não consta do julgado nenhuma manifestação da Turma Julgadora sobre o referido Ofício Circular da Bovespa e nem acerca do �curto intervalo de tempo� entre a data de recebimento das ações e a data da sua alienação. 
Nesse ponto, cumpre observar que a PGFN não ofereceu embargos de declaração. Busca, assim, reformar o decisum diretamente pela via do recurso especial, invocando como único paradigma o Acórdão nº 3302-001.838.
Desse julgado extrai-se que.
Relatório
Contra a ING CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS S/A foi lavrado autos de infração para exigir o pagamento de PIS e de Cofins, relativos a fatos geradores ocorridos nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2007 e abril de 2008, tendo em vista que a Fiscalização constatou que a autuada adquiriu, com compromisso de alienar (e efetivamente alienou), ações da Bovespa e da BM&F e as contabilizou no ativo permanente, quando deveria contabilizar no seu ativo circulante. Em consequência, ao vender as ações a Recorrente classificou a receita como sendo receita de venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de cálculo do PIS e da Cofins. A Fiscalização, considerando (i) que a Recorrente tem como objeto social comprar e vender, por conta própria, títulos e valores mobiliários; (ii) que quando da aquisição das ações da Bovespa e da BM&F havia prévio compromisso de alienar parte das mesmas; e (iii) que na operação de aquisição, e posterior revenda, das ações da Bovespa e da BM&F, a receita auferida classifica-se como receita operacional tributada pelo PIS e pela Cofins. Constato a falta de tributação dessa receita, a Fiscalização lavrou os autos de infração controlados neste processo.
(...)
Voto
Conselheiro WALBER JOSÉ DA SILVA, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais. Dele se conhece.
Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades civis sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente, por ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se comprometendo, no dia 31/08/2007, alienar 35% (trinta e cinco por cento) das ações recebidas na transação, tendo escriturado esta operação no ativo permanente (alienação de participação na Bovespa e na BM&F e a aquisição de ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A). Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente cumpriu o compromisso assumido anteriormente e alienou parte das ações adquiridas, registrando a receita da venda como sendo receita da venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de cálculo do PIS e da Cofins.
Três fatos são determinantes para o deslinde da questão: primeiro, a empresa Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta própria, de títulos e valores mobiliários; segundo, a empresa Recorrente adquiriu ações de terceiros com o compromisso irrevogável de posterior alienação de 35% (trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fl-e 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu o compromisso e, efetivamente, vendeu as ações no mesmo exercício de sua aquisição (2007) e no exercício seguinte (2008). Estes fatos são absolutamente irrefutáveis.
Também é irrefutável que a aquisição de títulos e valores mobiliários, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, deve ser contabilizado no ativo circulante, por força de disposições da Lei nº 6.404/76 e do COSIF, instituído pela Circular BACEN nº 1.273/87.
Como bem disse a autoridade lançadora, a BOVESPA orientou seus associados sobre a forma de contabilizar a operação, nos seguintes termos (fls-e. 121/122):
Os detentores de títulos patrimoniais da BOVESPA deverão promover a baixa do valor convertido em ações da BOVESPA Holding S.A. do Ativo Permanente (Títulos Patrimoniais de Bolsa de Valores Conta COSIF nº 2.1.4.10).
Em contrapartida, à sua opção:
>Registrar o correspondente valor no Ativo Circulante, em subconta específica da conta Títulos de Renda Variável (conta do COSIF nº 1.2.1.20), das ações de emissão da BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituição, se a decisão for a de considerar essas ações como sendo �títulos disponíveis para negociação ou venda�, ou 
>Manter esse valor no Ativo Permanente, em substituição específica da conta Ações e Cotas (conta do COSF nº 2.1.5.10), das ações de emissão da BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituição, se a decisão for a de considerar essas ações como investimento.
Vê-se, portanto, que das ações adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por cento) estavam previamente destinadas à venda e, por esta razão, deveriam ser registradas no Ativo Circulante.
Portanto, não cabe razão à recorrente em seus argumentos quanto à classificação contábil das ações adquiridas no processo de desmutualização da BOVESPA e da BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por não corresponder à realidade dos fatos efetivamente ocorridos.                                                           (grifamos)
Nota-se, a partir da leitura dos trechos grifados, que o paradigma reporta-se a uma circunstância fática específica (qual seja, a comprovação pela fiscalização de que, no momento do recebimento das ações relativas à desmutualização, a contribuinte lá autuada já havia celebrado compromisso de aliená-las) e que foi determinante para a decisão.
Com efeito, o silogismo empregado no paradigma foi o seguinte: considerando que a empresa autuada recebeu ações em troca de títulos patrimoniais, mas parte destas ações, no momento em que recebidas, já estavam por ela comprometidas contratualmente à venda, tais ações na verdade sempre corresponderam a Ativo Circulante, e não Permanente.
Nessa situação particular, porém, a fiscalização não comprovou (e nem alegou) que as ações oriundas da �desmutualização� já estariam comprometidas no momento de seu recebimento. Pelo contrário, o fisco relata expressamente que a venda ocorreu �poucos dias� depois.
Ora, essa diferença quanto ao momento da alienação das ações é da maior relevância, a ponto de impedir a caracterização do dissídio.
Como se sabe, o recurso especial interposto para a Câmara Superior de Recursos Fiscais, para ser conhecido, deve demonstrar a divergência de interpretação da legislação tributária entre a decisão recorrida e o paradigma.
Consolidou-se, nesse contexto, que a comprovação do dissídio jurisprudencial está condicionada à existência de similitude fática das questões enfrentadas pelos arestos indicados e a dissonância nas soluções jurídicas encontrada pelos acórdão enfrentados. 
É imprescindível, sob pena de não conhecimento do recurso especial, que sobre uma base fática equivalente (ou no mínimo que seja comparável), tenha se atribuído um desfecho diferente pelos aplicadores do Direito.
Como já restou assentado pelo Pleno da CSRF, �a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles�.
E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli, �a similitude fática entre os acórdãos paradigma e paragonado é essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a pretender a uniformização de situações fático-jurídicas distintas, finalidade à qual, obviamente, não se presta esta modalidade recursal�. 
Trazendo essas considerações para a prática, e confrontando o acórdão recorrido com o dito paradigma, conclui-se que não há a necessária similitude fático-jurídica entre os acórdão comparados.
Isso porque, repita-se, o paradigma manteve a tributação do ganho pelo PIS e COFINS sob fundamento autônomo de que as ações lá alienadas estavam previamente destinadas à venda e, por esta razão, deveriam ser registradas no Ativo Circulante. Tal circunstância, todavia, não se repete no caso em análise, o que prejudica o conhecimento recursal da matéria.
Quanto aos juros sobre a multa de ofício, entendo que a divergência jurisprudencial de fato restou caracterizada, na linha do despacho prévio de admissibilidade.
Dessa forma, conheço parcialmente do recurso especial, apenas com relação à matéria �incidência de juros sobre a multa�.

Mérito
A incidência de juros com base na Selic sobre multa lançada de ofício é matéria pacificada no âmbito do presente Conselho, de acordo com o que dispõe a Súmula CARF nº 108: Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.

Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto para conhecer parcialmente do recurso especial e, na parte conhecida, dou-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Luis Henrique Marotti Toselli

 

 Conselheira Edeli Pereira Bessa
Esta Conselheira divergiu do I. Relator para conhecer integralmente do recurso especial da PGFN. 
Como relatado, o Colegiado a quo, para além de cancelar as exigências de multas isoladas e juros de mora sobre a multa de ofício, afastou os créditos tributários de Contribuição ao PIS e de COFINS constituídos sobre os ganhos auferidos em razão da desmutualização das ações da Bovespa Holding S A. No exame de admissibilidade do recurso especial da PGFN, a divergência jurisprudencial foi reconhecida em face do paradigma nº 3302-001.838 sob os seguintes fundamentos:
I - Quanto à exoneração do crédito tributário do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008:
Na espécie, as ações recebidas da Bovespa Holding S/A e da BM&F S/A, a título de devolução de patrimônio, em decorrência do processo de Desmutualização, foram registradas pela Contribuinte como bens integrantes do Ativo Permanente. Por sua vez, a Fiscalização entendeu que as ações devem ser classificadas como Ativo Circulante da empresa.
O acórdão recorrido, seguindo a fundamentação do voto condutor do Relator, exonerou o crédito tributário do PIS e da Cofins dos anos-calendário 2007 e 2008, pois aplicou o entendimento de que valores mobiliários recebidos, para posterior revenda, pelas corretora de títulos e valores mobiliários, devem ser contabilizados no ativo permanente, e não no ativo circulante.
Neste passo, transcrevo a fundamentação do voto condutor do Relator do acórdão recorrido que, nessa parte, preponderou, in verbis:
[...]
Já o acórdão paradigma indicado pela Fazenda Nacional, diversamente do acórdão recorrido, sufragou o entendimento de que títulos e valores mobiliários recebidos, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, devem ser contabilizados no ativo circulante, e não no ativo permanente, in verbis:
[...]
Como visto, diversamente do acórdão recorrido, o precedente entendeu que a receita com a venda das ações em questão seja considerada como originada de item do Ativo Circulante e não do Ativo Permanente, o que redundou na incidência do PIS e da COFINS.
Dessa forma, está demonstrada pela Fazenda Nacional a divergência jurisprudencial no que concerne à natureza do resultado da venda das ações após a desmutualização e a caracterização do resultado da venda no caso em testilha.
[...]
Como bem demonstrado pelo I. Relator, o Colegiado a quo deu provimento parcial ao recurso voluntário aplicando, em relação à Contribuição ao PIS e à COFINS, a mesma premissa adotada para exoneração do IRPJ e da CSLL no voto vencido do acórdão recorrido, ou seja, de que inexistiria ganho de capital na troca dos títulos patrimoniais por ações, verificando-se apenas a sua substituição no Ativo Permanente da investidora. Contudo, o I. Relator identifica dessemelhança entre os acórdãos comparados porque no acórdão recorrido havia acusação, não apreciada pelo Colegiado a quo e não suscitada em embargos de declaração da PGFN, quanto à forma como se deu a posterior venda das ações, ao passo que o acórdão paradigma manteve a exigência de Contribuição ao PIS e de COFINS em face da constatação de que as ações foram recebidas com o compromisso de serem alienadas, e foram efetivamente alienadas. 
Ocorre que o dissídio jurisprudencial suscitado pela PGFN se dirige contra aspecto antecedente à verificação do compromisso de alienação das ações recebidas. O Colegiado a quo não adentrou a esta última verificação porque compreendeu as ações recebidas como integrantes do Ativo Permanente, o que bastaria para afastar a incidência de Contribuição ao PIS e de COFINS. Neste sentido, a PGFN bem demonstra sua insurgência no recurso especial:
Tanto o acórdão recorrido quanto o paradigma tratam da mesma matéria: a natureza do resultado da venda das ações após a desmutualização. Em ambos os casos, houve a devolução do patrimônio da BM&F e da BOVESPA para os contribuintes, corretoras/distribuidoras associadas, sob a forma de ações da BM&F S/A e da BOVESPA HOLDING S/A. 
A divergência reside no tratamento contábil dado às ações adquiridas da BM&F S/A e da BOVESPA HOLDING S/A. Enquanto o acórdão recorrido enquadrou as referidas ações como ativo permanente, o acórdão paradigma as classificou como ativo circulante. 
É importante registrar que colegiado a quo, na solução do litígio, considerou como determinante a devolução patrimonial sob a forma de novas ações no processo de desmutualização, para o efeito de registro no ativo permanente. 
De outro lado, segundo o entendimento firmado no paradigma, a referida devolução patrimonial se mostrou irrelevante, porquanto os julgadores se orientaram pelo destino das ações adquiridas (venda ou investimento), para fins de classificá-las contabilmente. Esta orientação, inclusive, foi a adotada pela fiscalização nos presentes autos.
De fato, no acórdão recorrido, o relator, ex-Conselheiro Geraldo Valentim Neto, restou vencido no provimento integral do recurso voluntário, prevalecendo o entendimento da maioria qualificada no sentido de que as exigências de IRPJ e CSLL deveriam ser mantidas. O Conselheiro Relator concluiu que haveria mera permuta entre os títulos patrimoniais e as ações recebidas, não se verificando ganho de capital para fins de incidência de IRPJ e CSLL, e aplicou o entendimento expresso no Acórdão nº 1202-000.813 para afastar as exigências de Contribuição ao PIS e COFINS, decisão esta que compreendeu a receita como decorrente de venda de ativo permanente. O voto vencedor do acórdão recorrido, por sua vez, afirmou a incidência de IRPJ e CSLL porque a transformação de títulos em ações gera acréscimo patrimonial, já que de mera associada, passou a recorrente a ser sócia de empresa com fins lucrativos, cuja proteção econômica foi divulgada internacionalmente por todos os meios de comunicação, dada a dimensão econômica dos negócios. Ou seja, foi mantida a premissa de que o resultado auferido seria decorrente de valores classificados no Ativo Permanente � como antes estavam escriturados os títulos patrimoniais - e, assim, não se sujeitaria à incidência das contribuições sobre o faturamento.
Ao conceber a operação como de permuta patrimonial, caracterizadora apenas de ganho de capital para fins de incidência do IRPJ e da CSLL, o Colegiado a quo teve por irrelevante a atividade da pessoa jurídica e a natureza dos bens recebidos em permuta. E, ao assim proceder, adotou fundamentação suficiente que o dispensava de analisar qualquer outro questionamento acerca da concretização do fato gerador autuado. A jurisprudência está consolidada no sentido da rejeição de embargos de declaração quando o julgador encontrou motivos suficientes para decidir, como são exemplos estes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 
O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo inciso IV do § 1º do art. 489 do CPC/2015 ["§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) IV - não enfrentar todos  os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador"] veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo STJ, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão. EDcl no MS 21.315-DF, Rel.Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016. 
O Tribunal não está obrigado a responder questionários formulados pelas partes, tendo por finalidade os declaratórios dirimir dúvidas, obscuridades, contradições ou omissões realmente existentes, pois existindo fundamentação suficiente para a composição do litígio, dispensa-se a análise de todas as razões adstritas ao mesmo fim, uma vez que o objetivo da jurisdição é compor a lide e não discutir as teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes. (EDcl na Ação Rescisória nº 770 - DF (1998/0035423-9), Relatora Eliana Calmon)
Em tais circunstâncias, a PGFN também estava dispensada de embargar a decisão, desde que identificasse paradigma que divergisse da premissa adotada pelo Colegiado a quo. E, neste sentido, a PGFN logrou êxito porque no acórdão nº 3302-001.838, outro Colegiado do CARF, diante de exigência de Contribuição ao PIS e COFINS decorrente de operação com a mesma origem aqui referida � desmutualização da Bovespa e da BM&F � superou sumariamente a promovida �permuta� no âmbito do Ativo Permanente nos seguintes termos:
Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades civis sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente, por ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se comprometendo, no dia 31/08/2007, alienar 35% (trinta e cinco por cento) das ações recebidas na transação, tendo escriturado esta operação no ativo permanente (alienação de participação na Bovespa e na BM&F e a aquisição de ações das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A). Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente cumpriu o compromisso assumido anteriormente e alienou parte das ações adquiridas, registrando a receita da venda como sendo receita da venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de cálculo do PIS e da Cofins.
Três fatos são determinantes para o deslinde da questão: primeiro, a empresa Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta própria, de títulos e valores mobiliários; segundo, a empresa Recorrente adquiriu ações de terceiros com o compromisso irrevogável de posterior alienação de 35% (trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fls. 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu o compromisso e, efetivamente, vendeu as ações no mesmo exercício de sua aquisição (2007) e no exercício seguinte (2008). Estes fatos são absolutamente irrefutáveis. 
Também é irrefutável que a aquisição de títulos e valores mobiliários, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, deve ser contabilizado no ativo circulante, por força de disposições da Lei nº 6.404/76 e do COSIF, instituído pela Circular BACEN nº 1.273/87.
Como bem disse a autoridade lançadora, a BOVESPA orientou seus associados sobre a forma de contabilizar a operação, nos seguintes termos (fls. 121/122):
Os detentores de títulos patrimoniais da BOVESPA deverão promover a baixa do valor convertido em ações da BOVESPA Holding S.A. do Ativo Permanente (Títulos Patrimoniais de Bolsa de Valores Conta COSIF nº 2.1.4.10).
Em contrapartida, à sua opção: 
>Registrar o correspondente valor no Ativo Circulante, em subconta específica da conta Títulos de Renda Variável (conta do COSIF nº 1.2.1.20), das ações de emissão da BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituição, se a decisão for a de considerar essas ações como sendo �títulos disponíveis para negociação ou venda�, ou
>Manter esse valor no Ativo Permanente, em substituição específica da conta Ações e Cotas (conta do COSF nº 2.1.5.10), das ações de emissão da BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituição, se a decisão for a de considerar essas ações como investimento.
Vê-se, portanto, que das ações adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por cento) estavam previamente destinadas à venda e, por esta razão, deveriam ser registradas no Ativo Circulante. (destacou-se)
A interpretação firmada pelo Colegiado que proferiu o paradigma, portanto, é de que as ações recebidas não são necessariamente classificáveis no Ativo Permanente, apenas porque substituíram os títulos patrimoniais antes detidos pela beneficiária. Necessário seria avaliar a que título as ações foram recebidas, porque na hipótese de se considerar essas ações como sendo �títulos disponíveis para negociação ou venda�, elas deveriam ser classificadas no Ativo Permanente. É a partir dessa premissa que o Colegiado que proferiu o paradigma avança para analisar as circunstâncias do caso concreto e decidir se havia tal intenção para classificação das ações no Ativo Circulante e, em consequência, sujeitar sua alienação à incidência da Contribuição ao PIS e da COFINS.
Note-se, inclusive, que o acórdão recorrido se limita a acolher o único argumento de defesa produzido pela Contribuinte contra o mérito da exigência, qual seja, que há mera substituição no Ativo Permanente. Este é o relatório apresentado acerca do recurso voluntário:
Inconformada com a decisão de primeira instância a Recorrente interpôs Recurso Voluntário, em que alega, em apertada síntese, o seguinte:
1 � que a decisão recorrida é nula, uma vez que a DRJ não teria analisado de forma aprofundada todos os argumentos apresentados pela Recorrente, configurando cerceamento de defesa;
2 � que o Fisco trata a troca dos títulos patrimoniais por ações como devolução de patrimônio apenas para subsumi-la à hipótese de incidência prevista no artigo 17 da Lei n°9.532/97;
3 - que, apesar disso, o próprio TVF revela uma mera substituição de um ativo por outro;
4 � que a desmutualização nada mais é do que a transformação da bolsa/entidade sem fins lucrativos em uma S/A;
5 - que, em relação à corretora, houve uma mera permuta, sem torna, de participações societárias, operação que, nos termos da Solução de Consulta COSIT n° 13/97, não caracteriza ganho;
6 - que, quando, vendeu ações e realizou o ganho, a contribuinte pagou os tributos incidentes;
7 � que só cabe apurar o resultado da troca de ativos (ganho ou perda) no momento em que as ações respectivas forem vendidas;
8 � que no tocante ao IRPJ e à CSLL houve uma dupla punição pela mesma falta e aplicação de duas multas sobre uma mesma base de cálculo em confronto com o entendimento do CARF e da Câmara Superior de Recursos Fiscais;
09 � que a incidência de juros SELIC sobre a multa de ofício não possui base legal.
De fato, no referido recurso à e-fl. 317/339, a Contribuinte chega a deduzir o  capítulo denominado �V � Ações vendidas classificadas no Ativo Permanente. Não incidência do PIS e da COFINS�, mas limita-se a reiterar os argumentos de defesa antes deduzidos no âmbito do IRPJ e da CSLL. E, mesmo quando consigna �caso venha-se a entender que tal valoração dos títulos patrimoniais está sujeita à incidência do IRPJ e da CSLL, não seria a data da �desmutualização�, ou seja, da substituição destes pelas ações, o fato gerador dos tributos em questão�, à e-fl. 332, sua abordagem volta a insistir na existência de mera substituição dos itens no ativo, reafirmar a possibilidade de cisão da instituição sem fins lucrativos e pontuar que a simples intenção de venda não é suficiente a determinar a classificação de um bem do ativo permanente para o ativo circulante, sem negar que esta intenção existia. Conclui, daí, que como a recorrente vendeu ações que integram o ativo permanente e essa venda não está sujeita à incidência do PIS e da COFINS, essa parte da autuação também deve ser cancelada. Não há qualquer questionamento específico quanto à inocorrência do fato gerador para fins de incidência da Contribuição ao PIS e da COFINS, muito embora, como bem exposto pelo I. Relator, a acusação fiscal tenha trazido fundamentação específica para tanto:
IV. 2 - Da classificação e venda das ações recebidas
Conforme relatado, no processo de desmutualização as ações da Bovespa Holding S/A recebidas pelo Contribuinte constituíam outro ativo diferente dos Títulos Patrimoniais da Bovespa. Assim, no momento do recebimento dessas ações é que se deve averiguar a sua destinação: de retê-las como investimento ou colocá-las disponíveis para venda classificando-as em contas do ativo permanente ou, do circulante respectivamente (art. 179, incisos I e III, da Lei n° 6.404/76).
Recebidas as ações Bovespa Holding S/A, o Contribuinte registrou o correspondente valor em seu Ativo Permanente, considerando-o totalmente como investimento. Entretanto, poucos dias após, em 16/10/07, promoveu a liberação de vínculo de parte dessas ações (206.762), vendendo-as, no mesmo mês de out/07, no mercado mobiliário.
A escrituração do contribuinte relativa a este ativo mostrou-se, desta forma, equivocada, posto que no subgrupo Investimentos do Ativo Permanente devem ser classificadas as participações societárias permanentes, assim entendidas as importâncias aplicadas na aquisição de ações e outros títulos de participação societária, com a intenção de mantê-las em caráter permanente, seja para se obter o controle societário, seja por interesses econômicos.
A própria Bovespa orientou seus acionistas através do Ofício Circular 225/2007DG, de 18/09/2007, que no caso de se considerar as ações como sendo "títulos disponíveis para negociação ou venda" deveriam ser contabilizados no Ativo Circulante, em subconta específica da conta Títulos de Renda Variável (conta COSIF n° 1.3.1.20);
O resultado auferido nessa operação foi oferecido à tributação do IRPJ e CSLL considerando a diferença entre o preço de venda e o custo de R$2,23 por ação, informado pela Bovespa, e apurado pelo próprio Contribuinte num total de R$4.294.446,74 (Demonstrativo de Controle de Estoque; Extrato de Movimentação; pág. 353 do Diário Geral e Demonstrativo de Apuração do IRPJ e CSLL, fls.132/141). Todavia, tal resultado, considerado equivocadamente pelo Contribuinte como proveniente de venda do Ativo Permanente, foi excluído da base de cálculo do PIS e da Cofins (Planilha de Apuração do PIS/COFINS, fls. 142/143).
Ora, o que se depura dos fatos ocorridos é que as ações classificadas no Ativo Permanente não tinham a necessária característica de investimento. Tratavam-se, na verdade, de títulos disponíveis para negociação, classificáveis no Ativo Circulante e objeto das atividades do Contribuinte. Por esse motivo considera-se como ganho auferido em operações de renda variável e integrante da receita operacional e, conseqüentemente de seu faturamento, aquela proveniente da venda de ações e devem ser incluídas na base de cálculo do PIS e da COFINS.
Outra operação, nas mesmas condições, ocorreu em 16/10/08, com a venda de 108.971 ações e, ganho total de R$762.572,39, apurado pelo próprio Contribuinte (Demonstrativo de Controle de Estoque; Nota de Corretagem; pág. 308 do Diário Geral e Demonstrativo de Apuração do IRPJ e CSLL, fls. 144/155). Novamente, tal resultado não foi incluído na base de cálculo do PIS e da Cofins.
Considerando que a Mundinvest estava sujeita a incidência de PIS e COFINS pelo regime cumulativo e não ofereceu à tributação destas contribuições os ganhos em renda variável obtidos nas duas operações de venda de ações ocorridas, procedemos à apuração das diferenças devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no quadro a seguir. Os créditos relativos às diferenças apuradas serão constituídos de ofício com a lavratura de Auto de infração e incidência de multa conforme determinação da Lei n° 9.430/96, art. 44 (RIR/99, art. 957 I).
Em suma, a esta acusação fiscal a Contribuinte se limitou a defender que não estava obrigada, no momento do recebimento das ações, a averiguar a sua destinação: de retê-las como investimento ou colocá-las disponíveis para venda classificando-as em contas do ativo permanente ou, do circulante respectivamente (art. 179, incisos I e III, da Lei n° 6.404/76). Neste contexto, o acórdão recorrido afasta a exigência com base na única argumentação da Contribuinte, no sentido de que as ações recebidas devem ser classificadas no Ativo Permanente, e esta premissa está refutada no acórdão paradigma, que afasta esta obrigação se houver intenção de venda. Sob esta ótica, o dissídio jurisprudencial está caracterizado e a sua solução resolve o litígio, na medida em que a Contribuinte não contestou a afirmação fiscal de que haveria intenção de venda.
Adicione-se que o acórdão recorrido adotou como fundamentação a ementa do Acórdão nº 1202-000.813, e referida decisão foi reformada por esta 1ª Turma no Acórdão nº 9101-003.975 precisamente em razão de dissídio jurisprudencial constituído em face do mesmo paradigma aqui trazido, Acórdão nº 3302-001.838, sendo o conhecimento do recurso especial da PGFN, admitido por unanimidade, conduzido por voto da ex-Conselheira Cristiane Silva Costa, nos seguintes termos:
O recurso da Procuradoria identifica um acórdão paradigma: 3302-001.838 que, segundo o contribuinte, não seria similar ao caso dos autos; além de haver provas distintas, o que impediria o conhecimento do recurso.
O acórdão paradigma 3302-001.838  tem os fatos descritos em seu relatório da forma seguinte:
Contra a ING CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS S/A foi lavrado autos de infração para exigir o pagamento de PIS e de Cofins, relativos a fatos geradores ocorridos nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2007 e abril de 2008, tendo em vista que a Fiscalização constatou que a autuada adquiriu, com compromisso de alienar (e efetivamente alienou), ações da Bovespa e da BM&F e as contabilizou no ativo permanente, quando deveria contabilizar no seu ativo circulante. Em conseqüência, ao vendar as ações a Recorrente classificou a receita como sendo receita de venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de cálculo do PIS e da Cofins.
A Fiscalização, considerando (i) que a Recorrente tem como objeto social comprar e vender, por conta própria, títulos e valores mobiliários; (ii) que quando da aquisição das ações da Bovespa e da BM&F havia prévio compromisso de alienar parte das mesmas; e (iii) que na operação de aquisição, e posterior revenda, das ações da Bovespa e da BM&F, a receita auferida classifica-se como receita operacional tributada pelo PIS e pela Cofins. Constato a falta de tributação dessa receita, a Fiscalização lavrou os autos de infração controlados neste processo.
Diante desse quadro fático, decidiu a Turma prolatora do acórdão paradigma 3302-001.838:
Três fatos são determinantes para o deslinde da questão: primeiro, a empresa Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta própria, de títulos e valores mobiliários; segundo, a empresa Recorrente adquiriu ações de terceiros com o compromisso irrevogável de posterior alienação de 35% (trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fls 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu o compromisso e, efetivamente, vendeu as ações no mesmo exercício de sua aquisição (2007) e no exercício seguinte (2008). Estes fatos são absolutamente irrefutáveis. Também é irrefutável que a aquisição de títulos e valores mobiliários, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, deve ser contabilizado no ativo circulante, por força de disposições da Lei nº 6.404/76 e do COSIF, instituído pela Circular BACEN nº 1.273/87. (...)
Vê-se, portanto, que das ações adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por cento) estavam previamente destinadas à venda e, por esta razão, deveriam ser registradas no Ativo Circulante.
Portanto, não cabe razão à recorrente em seus argumentos quanto à classificação contábil das ações adquiridas no processo de desmutualização da BOVESPA e da BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por não corresponder à realidade dos fatos efetivamente ocorridos.
O contribuinte pede não seja conhecido o recurso especial pois �os fatos envolvidos são diferentes. Lá, parece que há prova da intenção de venda imediata. Aqui, não.� 
Com efeito, o acórdão paradigma menciona que �a empresa Recorrente adquiriu ações de terceiros com o compromisso irrevogável de posterior alienação de 35% (trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida� (trecho do acórdão), mas tal fato � isoladamente � não foi determinante para a decisão da Turma no acórdão paradigma. No julgamento pela Turma prolatora do acórdão recorrido, foram identificados três �fatos determinantes� (expressão empregada pelo voto condutor), dentre os quais fato comum ao caso destes autos, verbis:
�a aquisição de títulos e valores mobiliários, para posterior revenda, pelas corretoras de títulos e valores mobiliários, deve ser contabilizado no ativo circulante, por força de disposições da Lei nº 6.404/76 e do COSIF, instituído pela Circular BACEN nº 1.273/87� (trecho do acórdão paradigma)
Os fatos são, portanto, similares ao caso dos autos, em que uma corretora � que operava na BOVESPA � teve seus títulos patrimoniais trocados por ações da Nova Bolsa (�desmutualização�), mantendo as ações registradas na contabilidade como ativo permanente, com a posterior alienação destas ações, sem que tenha apurado PIS e COFINS. Como no acórdão recorrido nestes autos, houve o questionamento (pela fiscalização) da falta de submissão à incidência de tais contribuições e, assim, concluída a análise jurídica de forma distinta entre acórdão recorrido e acórdão paradigma, constata-se condição para conhecimento do recurso.
Por tais razões, considerando a similitude entre os casos, entendo pelo conhecimento do recurso especial.
Estas conclusões aqui se aplicam: a similitude necessária se verifica na medida em que as ações recebidas foram mantidas no Ativo Permanente, e tal circunstância foi suficiente para, no acórdão recorrido, afastar a incidência de Contribuição ao PIS e de COFINS, sem perquirir de outros aspectos da operação realizada.
Estas as razões, portanto, para CONHECER do recurso especial da PGFN.

(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa
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Participaram da sesséo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea
Duek Simantob (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial (fls. 411/428) interposto pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do Acérddo n® 1202-001.083 (fls. 380/409), na parte que
restou assim ementada:

COFINS RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.,

Em decorréncia da operacdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela Recorrente € devolvido, se essa devolucéo se dé& sob a forma de acbes da
nova sociedade, a classificagdo destas no ativo permanente € justificavel, ndo incidindo
a Cofins sobre a receita apurada na venda.

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP RECEITA DE VENDA. ATIVO
PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.

Em decorréncia da operacdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela Recorrente é devolvido, se essa devolugdo se da sob a forma de acGes da
nova sociedade, a classificagdo destas no ativo permanente é justificavel, ndo incidindo
a Contribuicéo para o PI1S/Pasep sobre a receita apurada na venda.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO INAPLICABILIDADE

Os juros de mora s6 incidem sobre o valor do tributo, ndo alcangando o valor da multa
de oficio aplicada. Precedentes do CARF.

Em sintese, o litigio decorre de Autos de Infracdo (fls. 3/27) que exigem IRPJ e
Reflexos (CSLL, PIS e COFINS), acrescidos de multa de oficio e multas isoladas, referentes aos
anos base de 2007 e 2008, em razdo da falta de contabilizacdo do ganho de capital apurado na
devolugdo de patrimonio resultante do processo de "desmutualizagéo™” das bolsas de valores,
gerando, em consequéncia, reducéo indevida do lucro sujeito a tributacao.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (“TVF” — fls. 32/39):

()
IV- DO LANGAMENTO DE OFICIO

Por forca da legislacdo de regéncia ja citada e da analise dos registros contabeis e
documentos apresentados pelo Contribuinte, conclui-se que a totalidade das receitas
auferidas no processo conhecido como "desmutualizagdo" das bolsas de valores e,
posteriormente, na venda dessas a¢cBes no mercado mobiliario, ndo foram corretamente
oferecidas a tributacdo do IRPJ/CSLL, nem ao PIS/Cofins, respectivamente.

Para uma melhor visualizacdo e acompanhamento dessas etapas, separamos os fatos
constatados em topicos, conforme listado abaixo. Em seguida sdo demonstrados os
reflexos tributarios decorrentes desses fatos.

IV. 1-Da ""Desmutualizacdo *

Conforme ja descrito, com a integracdo da Bovmesb ao novo mercado administrado
pela Bovespa/CBLC, a fiscalizada adquiriu um titulo patrimonial da Bovespa mediante
permuta de 10 dos seus 16 titulos patrimoniais da Bovmesb, num total de
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R$400.000,00. Tal titulo sofreu valorizagGes no intervalo compreendido entre a data de
sua aquisicdo e a data da "desmutualizacdo" da Bovespa, conforme consta do
demonstrativo apresentado pelo proprio Contribuinte. Os valores constantes no referido
demonstrativo, incluindo sua aquisicdo, foram confirmados no razdo da conta (Evolucéo
do Valor do Titulo Patrimonial Bovespa e extrato do Livro Razdo, fls. 103/131).

Na "desmutualizacdo"”, as corretoras associadas receberam 706.762 acOes da Bovespa
Holding S/A por cada Titulo Patrimonial substituido. Dessa forma, a Mundinvest
recebeu, em acOes, o equivalente a R$1.568.803,71, referente a devolucdo do
patriménio de seu Unico Titulo havido da antiga Bovespa (Oficio Circular Bovespa
225/2007-DG, fls. 102/107). Essa devolugdo do patrimdnio da Bovespa gerou as suas
associadas um ganho de capital que, no caso da Mundinvest, deve ser apurado
considerando conforme quadro a seguir:

Elpeserigo o e o e L e : |30 Valor (R$) &
1 | Valor de permuta dos Titulos, Circular 187 de 24/10/00 400.000,00
2 | Valor do Titulo Bovespa atualizado até agosto/2007, Circular 225 de 18/09/07 | 1.568.88017
3 | Valor das Agdes recebidas em substituigdo ao Titulo, Circular 225 de 18/08/07 [ 1.568.803,71

4 | Ganho devido & valorizagdo do Thulo (3-1) — I 11658?.3?1

Segundo legislagdo de regéncia (art. 17 da Lei 9.532/97), o ganho de capital relativo a
diferenca entre o valor recebido e o valor entregue originalmente para a formagdo do
patrimdnio da referida associacdo civil se sujeita a incidéncia de tributacdo do IRPJ e
CSLL. Considerando que o Contribuinte ndo ofereceu a tributagdo esse ganho de
capital, efetuamos a recomposicdo da base de calculo do imposto e da contribuicdo
social apurando o saldo devido conforme a seguir demonstrado:

()

Os créditos relativos as diferencas de IRPJ e CSLL apuradas serdo constituidos de
oficio com a lavratura de Auto de infragdo e incidéncia de multa conforme
determinacg&o da Lei n® 9.430/96, art 44 (RIR/99, art. 957 1).

IV. 1a - Recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e CSLL

Uma vez que o Contribuinte era optante pela apuracdo do Lucro Real anual, encontrava-
se obrigado aos recolhimentos mensais por estimativa tanto do IRPJ quanto da CSLL.
Desta forma, também foi constatada insuficiéncia/falta de apuracdo e recolhimento de
ambos, relativamente ao valor de R$1.168.803,71 apurado, conforme item anterior, no
més de agosto/07. O critério utilizado pelo Contribuinte para a determinagdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL foi a receita bruta e acréscimos. Os valores utilizados por
esta Fiscalizaco, na apuragdo mensal, sdo 0s mesmos apresentados na DIPJ/2008.

()

As insuficiéncias/faltas apuradas serdo objeto de langcamento da multa isolada de 50%
(art. 44 da Lei 9.430) conforme valores demonstrados.

IV. 2 - Da classificacdo e venda das acdes recebidas

Conforme relatado, no processo de desmutualizacdo as acGes da Bovespa Holding S/A
recebidas pelo Contribuinte constituiam outro ativo diferente dos Titulos Patrimoniais
da Bovespa. Assim, no momento do recebimento dessas acdes € que se deve averiguar a
sua destinagdo: de reté-las como investimento ou coloca-las disponiveis para venda
classificando-as em contas do ativo permanente ou, do circulante respectivamente (art.
179, incisos | e 111, da Lei n° 6.404/76).

Recebidas as acfes Bovespa Holding S/A, o Contribuinte registrou o correspondente
valor em seu Ativo Permanente, considerando-o totalmente como investimento.
Entretanto, poucos dias ap6s, em 16/10/07, promoveu a liberagdo de vinculo de parte
dessas acOes (206.762), vendendo-as, no mesmo més de out/07, no mercado mobiliario.

A escrituracdo do contribuinte relativa a este ativo mostrou-se, desta forma, equivocada,
posto que no subgrupo Investimentos do Ativo Permanente devem ser classificadas as
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participagdes societarias permanentes, assim entendidas as importancias aplicadas na
aquisicdo de acGes e outros titulos de participacdo societaria, com a intengdo de manté-
las em carater permanente, seja para se obter o controle societario, seja por interesses
econdmicos.

A prépria Bovespa orientou seus acionistas através do Oficio Circular 225/2007DG, de
18/09/2007, que no caso de se considerar as acfes como sendo "titulos disponiveis para
negociacdo ou venda" deveriam ser contabilizados no Ativo Circulante, em subconta
especifica da conta Titulos de Renda Variavel (conta COSIF n° 1.3.1.20);

O resultado auferido nessa operacdo foi oferecido a tributacdo do IRPJ e CSLL
considerando a diferenca entre o prego de venda e o custo de R$2,23 por acdo,
informado pela Bovespa, e apurado pelo préprio Contribuinte num total de
R$4.294.446,74 (Demonstrativo de Controle de Estoque; Extrato de Movimentacéo;
pag. 353 do Diario Geral e Demonstrativo de Apuracdo do IRPJ e CSLL, fls.132/141).
Todavia, tal resultado, considerado equivocadamente pelo Contribuinte como
proveniente de venda do Ativo Permanente, foi excluido da base de calculo do PIS e da
Cofins (Planilha de Apuragéo do PIS/COFINS, fls. 142/143).

Ora, 0 que se depura dos fatos ocorridos é que as acgdes classificadas no Ativo
Permanente ndo tinham a necessaria caracteristica de investimento. Tratavam-se, na
verdade, de titulos disponiveis para negociacdo, classificaveis no Ativo Circulante e
objeto das atividades do Contribuinte. Por esse motivo considera-se como ganho
auferido em operages de renda variavel e integrante da receita operacional e,
consequentemente de seu faturamento, aquela proveniente da venda de agBes e devem
ser incluidas na base de calculo do PIS e da COFINS.

Outra operacao, nas mesmas condi¢des, ocorreu em 16/10/08, com a venda de 108.971
acoes e, ganho total de R$762.572,39, apurado pelo préprio Contribuinte
(Demonstrativo de Controle de Estoque; Nota de Corretagem; pag. 308 do Diario Geral
e Demonstrativo de Apuragdo do IRPJ e CSLL, fls. 144/155). Novamente, tal resultado
ndo foi incluido na base de calculo do PIS e da Cofins.

Considerando que a Mundinvest estava sujeita a incidéncia de PIS e COFINS pelo
regime cumulativo e ndo ofereceu a tributagdo destas contribui¢des os ganhos em renda
varidvel obtidos nas duas operacdes de venda de acgBes ocorridas, procedemos a
apuracéo das diferencas devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no
quadro a seguir. Os créditos relativos as diferencas apuradas serdo constituidos de oficio
com a lavratura de Auto de infracdo e incidéncia de multa conforme determinacéo da
Lei n° 9.430/96, art. 44 (RIR/99, art. 957 ).

St - ApuragAcdes Diferengas Devidas ™o g |7 Valor (RS | is PIS 0,65% 7 [SCofing 4,00%°
Resultade auferido ia venda de agdes em out)7 4294 446,74 2791390 171.777.87
Fesuliado aulierido na venda de agdes em outtds TerATE 4,956,372 30,502 50

IV. 3 - Fusdo da BM&F—Bovespa

Em decorréncia da fusdo da BM&F e Bovespa Holding, em 17/04/2008 houve a
extingdo das acBes da Bovespa Holding S/A, com a sua substitui¢do por a¢des da Nova
Bolsa e, posteriormente, a "doacdo" de agdes preferenciais (PN) resgataveis, aquelas
corretoras que detinham acdes ordinarias (ON) (Esclarecimentos sobre fusdo BM&F -
Bovespa, fls. 156).

Na substitui¢do, uma acdo da Bovespa Holding passou a valer R$ 1,42485643 para cada
acdo da Nova Bolsa. A Mundinvest, que detinha 500.000 a¢des ON da Bovespa
Holding, passou a 712.428 a¢fes ON da Nova Bolsa.

Conforme a mesma nota de esclarecimentos, as corretoras deveriam,
concomitantemente a substitui¢do, baixar o custo das a¢cdes em estoque na proporgéo de
6,56% do valor registrado. No caso da Mundinvest, o custo que era de R$2,23 passou a
R$2,07 por acdo (Demonstrativo de Controle de Estoque, fls. 132).

Num segundo momento, foram emitidas e "doadas" a¢6es PN na proporcao de 1/10 (um
dez avos), totalmente resgataveis e pagas em dinheiro, pelo valor de R$ 17,15340847
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por acao, 35 dias apds a aprovacao do protocolo. Desta forma, a baixa do custo referente
as 50.000 agBes ON recebidas em "doacdo" pela Mundinvest, foi de R$'75.000,00
correspondente a diferenca entre o valor total do estoque antes e depois da correcédo
indicada. Conseqtientemente, o ganho de capital obtido foi de R$782.670,41 segundo
calculos do proprio Contribuinte (Memoria de célculo, extrato do Livro Razdo, fls.
157/162).

Toda essa operacdo foi realizada pelo Contribuinte e corretamente registrada conforme
documentacdo apresentada e ja citada durante a descricdo dos fatos. O ganho foi
oferecido a tributagdo do IRPJ e CSLL. Todavia, o Contribuinte o excluiu da base de
calculo do PIS e da COFINS (Planilha de Apuragdo do PIS/COFINS — 1° sem/2008, fls.
163).

Considerando que a Mundinvest ndo ofereceu a tributacdo do PIS e da COFINS a
receita decorrente do ganho obtido, resultante do resgate das acdes preferenciais da
BM&F BOVESPA S/A, procedemos a apuracdo das diferencas nas contribuicBes
devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no quadro a seguir. Os
créditos relativos as diferencas apuradas serdo constituidos de oficio com a lavratura de
Auto de infracdo e incidéncia de multa conforme determinaco da Lei n°® 9.430/96, art.
44 (RIR/99, art. 957 1).

JApuragho das Diferengas Devidas oo 5 [0 Valer(RS) - [ PIS065% - | Cofins 400% |
Resultndo auferido resgate de agbes em mal D8 TRELETO 4] | 08736 3130682

V-CONCLUSAO

Constatada a falta de declaragéo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em DCTF, bem como a
falta de seus recolhimentos relativos aos ganhos decorrentes” do processo denominado
"desmutualizacdo" das Bolsas de Valores, ocorridas durante os anos-calendario de 2007
e 2008, efetuamos o célculo do imposto e das contribui¢es devidos conforme descrito
neste Termo. Encerramos nesta data, a agdo fiscal junto a MUNDINVEST S/A
Corretora de Cambio e Valores Mobiliarios com langamento de oficio dos mencionados
créditos, por meio de auto de infracéo.

Em decorréncia do referido auto de infracdo, o sujeito passivo fica intimado a alterar, no
que couber, seus registros contdbeis, Livro de Apuracdo do Lucro Real (LALUR) e
Demonstrativo de Apuracgdo da Base de Calculo da CSLL.

()
A contribuinte apresentou impugnacéo (fls. 219/241), alegando, em resumo, que:
(i) o Fisco trata a troca dos titulos patrimoniais por a¢Ges como devolugdo de

patriménio apenas para subsumi-la a hipétese de incidéncia prevista no artigo 17 da Lei n°
9.532/97,;

(ii) o préprio TVF revela uma mera substitui¢do de um ativo por outro;

(iii) a desmutualizacdo nada mais é do que a transformacao da bolsa/entidade sem
fins lucrativos numa S.A.;

(iv) em relagdo a corretora, houve uma mera permuta, sem torna, de participaces
societarias, operacao que, nos termos SC COSIT n° 13/97, ndo caracteriza ganho;

(v) quando vendeu acdes e realizou o ganho, a contribuinte pagou os tributos
incidentes;

(vi) s6 cabe apurar o resultado da troca de ativos (ganho ou perda) no momento
em que as acOes respectivas forem vendidas, ndo resta a menor ddvida de que o IRPJ e a CSLL
lancados devem ser cancelados; e
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(vii) as novas acOes recebidas, por integrarem o0 ativo permanente, ndo estao
sujeitas as contribuicdes ao PIS e COFINS.

A defesa foi julgada integralmente improcedente pela DRJ, conforme Acérdéo de
fls. 261/303.

A contribuinte, entdo, interpds recurso voluntario (fls. 317/339), onde
basicamente reitera as alegacOes de defesa e rebate determinados pontos da deciséo de piso.

Em Sessdo de 04 de dezembro de 2013, o Colegiado a quo, por intermédio do
referido Acérddo n° 1202-001.083 (fls. 380/409), julgou o recurso parcialmente procedente,
afastando as exigéncias: (i) de PIS e COFINS; (ii) da multa isolada e (iii) dos juros de mora
sobre a multa de oficio.

Na sequéncia a empresa apresentou pedido de desisténcia (fls. 360/361) em
relacdo a discusséo das cobrangas de IRPJ e CSLL.

Ato continuo, a PGFN interpds o recurso especial (fls. 411/428), que foi assim
admitido (fls. 431/449):

()

Como visto, o acérddo recorrido deu provimento parcial ao recurso voluntario, ou
seja:

a) manteve os autos de infracdo do IRPJ e da CSLL quanto & infracdo ganho de capital -
falta de contabilizacdo do ano-calendario 2007;

b) afastou a exigéncia do PIS e da Cofins dos anos-calendario 2007 e 2008;

c) afastou a exigéncia da multa isolada do IRPJ e da CSLL do ano-calendario 2007, fato
gerador 31/08/2007;

d) afastou a exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio proporcional.

Obs: Quanto a infracdo do IRPJ e da CSLL do ano-calendario 2007 - Ganho de Capital - falta de
contabilizacdo, a Contribuinte protocolou, em 20/12/2013, nessa parte, peticdo de desisténcia do recurso
de forma irrevogavel e irretratavel, e rentncia a quaisquer alegacdes de direito que fundamentavam a
matéria, para fruicdo do beneficio da Lei n°® 11.941/2009, prosseguindo a lide quanto as demais
matérias, conforme petigéo (e-fls. 360/378).

No caso, a Fazenda Nacional apresentou Recurso Especial, pedindo a reforma do
acordao recorrido, argumentando a existéncia de divergéncia jurisprudencial:

a) quanto a exoneragdo do crédito tributario do PIS e da Cofins dos anos-calendario
2007 e 2008;

b) em relacdo ao afastamento da exigéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio
proporcional.

Obs: A Fazenda Nacional ndo recorreu da exoneragéo da multa isolada do IRPJ e da CSLL, ano-calendario
2007, fato gerador 31/08/2007.

()

Em sintese, para a Fazenda Nacional a irresignacdo com o acdrdao recorrido reside nas
seguintes matérias suscitadas, por ter dado interpretacdo divergente dos paradigmas
indicados, ou seja:

a) que, diversamente do acorddo recorrido, ha incidéncia do PIS e da Cofins dos anos-
calendario 2007 e 2008 acerca das receitas - resultado da venda das agdes apds a
desmutualizacdo, pois sdo receitas de vendas de item do ativo circulante, e ndo do ativo
permanente;

b) que, diversamente do acordao recorrido, incidem juros de mora acerca da multa de
oficio proporcional, pois o crédito tributario abarca a multa de oficio.
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Para processamento do Recurso Especial, a Fazenda Nacional indicou paradigmas de
divergéncia.

Quanto a exoneracdo do crédito tributario dos autos de infracdo do PIS e da Cofins dos
anos-calendario 2007 e 2008 pelo acérddo recorrido, a Fazenda Nacional indicou o
paradigma Unico de divergéncia - Acordao n° 3302-001.838 - 3% Camara/2® Turma
Ordinaria da 3? Secdo de Julgamento do CARF, Sessdo de 23/10/2012, cuja ementa e
dispositivo transcrevo, in verbis:

()

RECEITA DE VENDA DE ACOES ADQUIRIDAS PARA REVENDA.
FATURAMENTO. TRIBUTACAO.

Constitui receita propria da atividade da Recorrente a aquisicdo, para posterior
revenda, de agdes. A receita assim auferida é igual a faturamento e integra a base de
calculo do PIS e da Cofins.

()

No que concerne a matéria suscitada - afastamento da exigéncia ou cobranca de juros de
mora acerca da multa de oficio proporcional pelo acérdao recorrido, a Fazenda Nacional
indicou paradigmas de divergéncia:

()

De plano, constata-se a existéncia do alegado dissidio jurisprudencial quanto as matérias
suscitadas pela existéncia de similitude fatica, devendo-se dar seguimento ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional.

Sendo, vejamos.

I - Quanto a exoneracdo do crédito tributario do PIS e da Cofins dos anos-
calendario 2007 e 2008:

Na espécie, as agdes recebidas da Bovespa Holding S/A e da BM&F S/A, a titulo de
devolucdo de patrimbnio, em decorréncia do processo de Desmutualizagdo, foram
registradas pela Contribuinte como bens integrantes do Ativo Permanente. Por sua vez,
a Fiscalizagdo entendeu que as a¢bes devem ser classificadas como Ativo Circulante da
empresa.

O acordao recorrido, seguindo a fundamentacdo do voto condutor do Relator, exonerou
o crédito tributario do PIS e da Cofins dos anos-calendario 2007 e 2008, pois aplicou o
entendimento de que valores mobiliarios recebidos, para posterior revenda, pelas
corretora de titulos e valores mobilidrios, devem ser contabilizados no ativo
permanente, e ndo no ativo circulante.

Neste passo, transcrevo a fundamentacdo do voto condutor do Relator do acérdéo
recorrido que, nessa parte, preponderou, in verbis:
()

Referido posicionamento deve ser também aplicado a discussdo acerca da incidéncia do
PIS e da COFINS, que nédo sdo devidos no presente caso, conforme também ja consignou
esta Turma por unanimidade nos autos do Acorddo n® 1202-000.813, de 12.6.2012, de
Relatoria do Conselheiro Orlando José Gongalves Bueno, nos seguintes termos:

“Assunto: Contribuicio para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Exercicio: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.

Em decorréncia da operacdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela associacdo é devolvido, se essa devolucéo se da sob a forma de agles da
nova sociedade, a classificagdo destas no ativo permanente é justificavel, ndo incidindo
a Cofins sobre a receita apurada na venda.

Assunto: Contribuicéo para o Pis/Pasep
Exercicio: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.
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Em decorréncia da operagdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela associagdo é devolvido, se essa devolucdo se da sob a forma de acbes da
nova sociedade, a classificagdo destas no ativo permanente é justificavel, ndo incidindo
a Contribuicdo para o PIS/Pasep sobre a receita apurada na venda.”

()

Ja 0 acérdao paradigma indicado pela Fazenda Nacional, diversamente do acorddo
recorrido, sufragou o entendimento de que titulos e valores mobiliarios recebidos, para
posterior revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobiliarios, devem ser
contabilizados no ativo circulante, e ndo no ativo permanente, in verbis:

()

Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades civis
sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente, por acdes das
empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se comprometendo, no dia 31/08/2007,
alienar 35% (trinta e cinco por cento) das acgdes recebidas na transagdo, tendo
escriturado esta operagdo no ativo permanente (alienacgéo de participacdo na Bovespa e
na BM&F e a aquisicdo de a¢des das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A).

Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente cumpriu 0 compromisso assumido
anteriormente e alienou parte das a¢des adquiridas, registrando a receita da venda como
sendo receita da venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de calculo do
PIS e da Cofins.

Trés fatos sdo determinantes para o deslinde da questdo: primeiro, a empresa Recorrente
tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta prépria, de titulos e
valores mobiliarios; segundo, a empresa Recorrente adquiriu agoes de terceiros com o
compromisso irrevogavel de posterior alienagdo de 35% (trinta e cinco por cento) da
quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fls. 138); terceiro, a
empresa Recorrente cumpriu 0 compromisso e, efetivamente, vendeu as a¢fes no mesmo
exercicio de sua aquisicdo (2007) e no exercicio seguinte (2008). Estes fatos sdo
absolutamente irrefutaveis. Também é irrefutdvel que a aquisicdo de titulos e valores
mobiliérios, para posterior revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobiliarios,
deve ser contabilizado no ativo circulante, por forca de disposi¢6es da Lei n® 6.404/76 e
do COSIF, instituido pela Circular BACEN n° 1.273/87.

()

Vé-se, portanto, que das a¢des adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por cento)
estavam previamente destinadas a venda e, por esta razdo, deveriam ser registradas no
Ativo Circulante.

Portanto, ndo cabe razdo a recorrente em seus argumentos quanto a classificagdo
contabil das agBes adquiridas no processo de desmutualizacdo da BOVESPA e da
BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por ndo corresponder a realidade dos fatos
efetivamente ocorridos.

()

Como visto, diversamente do ac6rddo recorrido, o precedente entendeu que a receita
com a venda das a¢fes em questdo seja considerada como originada de item do Ativo
Circulante e ndo do Ativo Permanente, o que redundou na incidéncia do PIS e da
COFINS.

Dessa forma, esta demonstrada pela Fazenda Nacional a divergéncia jurisprudencial no
que concerne a natureza do resultado da venda das agOes apos a desmutualizagdo e a
caracterizacdo do resultado da venda no caso em testilha.

Il - No que concerne a matéria suscitada - afastamento da exigéncia ou cobranca
dos juros de mora acerca da multa de oficio proporcional pelo acérdéo recorrido:

O Acordao recorrido afastou a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio
proporcional, conforme ementa e dispositivo ja transcritos alhures.

Por outro lado, os paradigmas indicados pela Fazenda Nacional (Acérddos CSRF n°s
9101-00.539 e 04-00.651), diversamente do acérddo recorrido, sufragaram o
entendimento de que os juros de mora - Taxa SELIC incidem, sim, sobre a multa de
oficio proporcional.



FIl. 9 do Acérddo n.® 9101-005.893 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 15504.019964/2010-16

()
Chamada a se manifestar, a contribuinte ofereceu contrarrazoes as fls. 460/477.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator.

Conhecimento
O recurso € tempestivo.

E apesar da contribuinte ndo questionar a admissibilidade, entendo que, de uma
analise mais detalhada dos acdrdaos recorrido e aquele paradigma, a necessaria divergéncia
jurisprudencial ndo restou caracterizada. Sendo, vejamos:

Trés foram as operagcdes que geraram as cobrancas das contribuicdes ao PIS e
COFINS discutidas, quais sejam:

(i) alienacdo, em 16/10/2007, de parte das acOes (206.762) da Bovespa Holding
S/A., recebidas (total de 706.762) por ocasido da desmutualizacdo ocorrida em agosto/2007;

(i) resgate de acOes da Bovespa Holding, com a substituicdo por a¢des da Nova
Bolsa, em 17/04/2008; e

(iii) alienagéo, em 16/10/2008, de 108.971 ac¢des da Nova Bolsa.

A fiscalizacdo, embora registre no TVF que seria no momento do recebimento
dessas ac¢Oes que se deve averiguar a sua destina¢édo, ndo concordou com o engquadramento e
contabilizacdo das acdes recebidas em Ativo Permanente — 0 que isentaria o respectivo ganho de
tributacdo pelas contribuicdes ao PIS e COFINS - sob a motivacdo de que a alienagdo ocorreu
poucos dias apos o recebimento das “agdes substitutas”.

Fundamenta seu entendimento no fato de que a propria Bovespa orientou seus
acionistas através do Oficio Circular 225/2007vDG, de 18/09/2007, que no caso de se
considerar as acGes como sendo "titulos disponiveis para negocia¢do ou venda" deveriam ser
contabilizados no Ativo Circulante, em subconta especifica da conta Titulos de Renda Variavel
(conta COSIF n° 1.3.1.20).

O acérdao recorrido, no entanto, ndo concordou com esse racional, afastando a
tributacdo do ganho pelas aludidas contribuicdes com base nas seguintes razdes:

()

Por ter dado razéo a Recorrente no mérito diante da inocorréncia da hip6tese prevista no
artigo 17 da Lei n°® 9.532/97, da inexisténcia de ganho de capital a ensejar a tributacéo
do IRPJ e da CSLL, da possibilidade de cisdo parcial das associacbes e do efeito
meramente permutativo da operacdo, com a realizacdo de troca dos titulos por acGes
tendo por base 0 mesmo valor contabil, nos termos ja definidos pelas autoridades, que
modificaram injustificadamente o posicionamento anteriormente proferido, e também
por medida de economia processual, deixo de adentrar nos demais argumentos trazidos
no Recurso Voluntario apresentado.
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Referido posicionamento deve ser também aplicado a discusséo acerca da incidéncia do
PIS e da COFINS, que ndo sdo devidos no presente caso, conforme também ja
consignou esta Turma por unanimidade nos autos do Ac6rddo n° 1202-000.813, de
12.6.2012, de Relatoria do Conselheiro Orlando José Gongalves Bueno, nos seguintes
termos:

“Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Exercicio: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.

Em decorréncia da operagdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela associacdo é devolvido, se essa devolucdo se da sob a forma de agBes da
nova sociedade, a classificagéo destas no ativo permanente é justificavel, nédo incidindo a
Cofins sobre a receita apurada na venda.

Assunto: Contribuicdo para o Pis/Pasep
Exercicio: 2008, 2009
RECEITA DE VENDA. ATIVO PERMANENTE. NAO INCIDENCIA.

Em decorréncia da operacdo em que o capital representado pelos titulos patrimoniais
detidos pela associacao é devolvido, se essa devolucéo se d& sob a forma de acdes da
nova sociedade, a classificacdo destas no ativo permanente é justificavel, ndo incidindo a
Contribui¢do para o PIS/Pasep sobre a receita apurada na venda.”

Dessa forma, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito dar
provimento ao Recurso Voluntario.

Como se percebe, a decisdo ora recorrida concordou com o tratamento contabil e
fiscal conferido pela recorrida a luz da propria natureza juridica da operagdo de “substituigdo de
acdes”, reconhecendo a isencdo do PIS e COFINS por considerar que a operacdo de fato
envolveria alienacdo de um Ativo Permanente.

N&o consta do julgado nenhuma manifestacdo da Turma Julgadora sobre o
referido Oficio Circular da Bovespa e nem acerca do “curto intervalo de tempo” entre a data de
recebimento das agdes e a data da sua alienacao.

Nesse ponto, cumpre observar que a PGFN ndo ofereceu embargos de
declaragdo. Busca, assim, reformar o decisum diretamente pela via do recurso especial,
invocando como unico paradigma o Acordao n° 3302-001.838.

Desse julgado extrai-se que.

Relatério

Contra a ING CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS S/A foi lavrado autos de
infracdo para exigir o pagamento de PIS e de Cofins, relativos a fatos geradores
ocorridos nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2007 e abril de 2008, tendo
em vista que a Fiscalizagdo constatou que a autuada adquiriu, com compromisso de
alienar (e efetivamente alienou), acfes da Bovespa e da BM&F e as contabilizou no
ativo permanente, quando deveria contabilizar no seu ativo circulante. Em
consequéncia, ao vender as a¢bes a Recorrente classificou a receita como sendo receita
de venda de bens do ativo permanente, excluindo-a da base de célculo do PIS e da
Cofins. A Fiscalizacdo, considerando (i) que a Recorrente tem como objeto social
comprar e vender, por conta propria, titulos e valores mobiliarios; (ii) que quando da
aquisicdo das acdes da Bovespa e da BM&F_havia prévio compromisso de alienar
parte das mesmas; e (iii) que na operagdo de aquisi¢do, e posterior revenda, das a¢des
da Bovespa e da BM&F, a receita auferida classifica-se como receita operacional
tributada pelo PIS e pela Cofins. Constato a falta de tributacdo dessa receita, a
Fiscalizagdo lavrou os autos de infracdo controlados neste processo.

()
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Voto
Conselheiro WALBER JOSE DA SILVA, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais. Dele se
conhece.

Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades civis
sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente, por acdes
das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se_comprometendo, no dia
31/08/2007, alienar 35% (trinta e cinco por cento) das acfes recebidas na
transacdo, tendo escriturado esta operacdo no ativo permanente (alienacdo de
participacdo na Bovespa e na BM&F e a aquisicdo de acbes das empresas Bovespa
Holding S/A e BM&F S/A). Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente
cumpriu_o_compromisso _assumido anteriormente e alienou parte das acdes
adquiridas, registrando a receita da venda como sendo receita da venda de bens do
ativo permanente, excluindo-a da base de célculo do PIS e da Cofins.

Trés fatos sdo determinantes para o deslinde da questdo: primeiro, a empresa
Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta propria,
de titulos e valores mobilidrios; sequndo, a empresa Recorrente adquiriu acfes de
terceiros com o compromisso _irrevogavel de posterior alienacdo de 35% (trinta e
cinco por cento) da guantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007
(fl-e 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu 0 compromisso e, efetivamente,
vendeu as a¢gBes no mesmo exercicio de sua aquisicdo (2007) e no exercicio seguinte
(2008). Estes fatos sdo absolutamente irrefutaveis.

Também é irrefutavel que a aquisicdo de titulos e valores mobiliérios, para posterior
revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobiliarios, deve ser contabilizado no
ativo circulante, por forca de disposicdes da Lei n® 6.404/76 e do COSIF, instituido pela
Circular BACEN n° 1.273/87.

Como bem disse a autoridade lancadora, a BOVESPA orientou seus associados sobre a
forma de contabilizar a operacdo, nos seguintes termos (fls-e. 121/122):

Os detentores de titulos patrimoniais da BOVESPA deverdo promover a baixa do valor

convertido em acfes da BOVESPA Holding S.A. do Ativo Permanente (Titulos
Patrimoniais de Bolsa de Valores Conta COSIF n° 2.1.4.10).

Em contrapartida, a sua opgao:

>Registrar o correspondente valor no Ativo Circulante, em subconta especifica da conta
Titulos de Renda Variavel (conta do COSIF n° 1.2.1.20), das a¢Bes de emissdo da
BOVESPA Holding S.A. recebidas em substitui¢do, se a deciséo for a de considerar essas
agdes como sendo “titulos disponiveis para negociagdo ou venda”, ou

>Manter esse valor no Ativo Permanente, em substituicdo especifica da conta Acgdes e
Cotas (conta do COSF n° 2.1.5.10), das a¢des de emissdo da BOVESPA Holding S.A.
recebidas em substituicdo, se a decisdo for a de considerar essas acGes como
investimento.

Vé-se, portanto, que das a¢des adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por

cento) estavam previamente destinadas a venda e, POI' €Sta razao,
deveriam ser registradas no Ativo Circulante.

Portanto, ndo cabe razdo a recorrente em seus argumentos quanto a classificagdo
contébil das acbes adquiridas no processo de desmutualizacdo da BOVESPA e da
BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por ndo corresponder a realidade dos fatos
efetivamente ocorridos. (grifamos)

Nota-se, a partir da leitura dos trechos grifados, que o paradigma reporta-se a uma
circunstancia fatica especifica (qual seja, a comprovacao pela fiscalizacdo de que, no momento
do recebimento das acOes relativas a desmutualizacdo, a contribuinte la autuada ja havia
celebrado compromisso de aliena-las) e que foi determinante para a decisao.
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Com efeito, o silogismo empregado no paradigma foi o seguinte: considerando
que a empresa autuada recebeu a¢des em troca de titulos patrimoniais, mas parte destas agdes, no
momento em que recebidas, j& estavam por ela comprometidas contratualmente a venda, tais
acOes na verdade sempre corresponderam a Ativo Circulante, e ndo Permanente.

Nessa situacdo particular, porém, a fiscalizacdo ndo comprovou (e nem alegou)
que as agdes oriundas da “desmutualizacdo” j& estariam comprometidas no momento de seu
recebimento. Pelo contrério, o fisco relata expressamente que a venda ocorreu “poucos dias”
depois.

Ora, essa diferenca quanto ao momento da alienacdo das acGes € da maior
relevancia, a ponto de impedir a caracterizacao do dissidio.

Como se sabe, o recurso especial interposto para a Camara Superior de Recursos
Fiscais, para ser conhecido, deve demonstrar a divergéncia de interpretacdo da legislacédo
tributaria entre a deciséo recorrida e o paradigma.

Consolidou-se, nesse contexto, que a comprovacao do dissidio jurisprudencial
estd condicionada a existéncia de similitude fatica das questdes enfrentadas pelos arestos
indicados e a dissonancia nas solugdes juridicas encontrada pelos acérdao enfrentados.

E imprescindivel, sob pena de ndo conhecimento do recurso especial, que sobre
uma base féatica equivalente (ou no minimo que seja comparavel), tenha se atribuido um desfecho
diferente pelos aplicadores do Direito.

Como jé restou assentado pelo Pleno da CSRF?*, “a divergéncia jurisprudencial
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstancias que identifiquem
ou assemelham os casos confrontados, com indicagdo da similitude fatica e juridica entre eles”.

E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli®, “a similitude fatica entre
0s acorddos paradigma e paragonado é essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a
pretender a uniformizacao de situacGes fatico-juridicas distintas, finalidade a qual, obviamente,
nao se presta esta modalidade recursal”.

Trazendo essas consideracBes para a pratica, e confrontando o acérdao recorrido
com o dito paradigma, conclui-se que ndo ha a necessaria similitude fatico-juridica entre os
acordao comparados.

Isso porque, repita-se, o paradigma manteve a tributacdo do ganho pelo PIS e
COFINS sob fundamento autbnomo de que as acbes la alienadas estavam previamente
destinadas a venda e, por_esta razdo, deveriam ser registradas no Ativo Circulante. Tal
circunstancia, todavia, ndo se repete no caso em analise, o que prejudica o conhecimento recursal
da matéria.

Quanto aos juros sobre a multa de oficio, entendo que a divergéncia
jurisprudencial de fato restou caracterizada, na linha do despacho prévio de admissibilidade.

Dessa forma, conheco parcialmente do recurso especial, apenas com relacéo a
matéria “incidéncia de juros sobre a multa”.

1 CSRF. Pleno. Acérdio n. 9900-00.149. Sessio de 08/12/2009.
2 EMB. DIV. NOS BEM. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINARIO 915.341/DF. Sessdo de
04/05/2018.
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Mérito
A incidéncia de juros com base na Selic sobre multa langada de oficio é matéria
pacificada no ambito do presente Conselho, de acordo com o que dispde a Sumula CARF n°

108: Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Conclusédo

Ante 0 exposto, oriento meu voto para conhecer parcialmente do recurso especial
e, na parte conhecida, dou-lhe provimento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Luis Henrique Marotti Toselli

Declaracao de Voto

Conselheira Edeli Pereira Bessa

Esta Conselheira divergiu do I. Relator para conhecer integralmente do recurso
especial da PGFN.

Como relatado, o Colegiado a quo, para além de cancelar as exigéncias de multas
isoladas e juros de mora sobre a multa de oficio, afastou os créditos tributarios de Contribuicdo
ao PIS e de COFINS constituidos sobre os ganhos auferidos em razdo da desmutualizacdo das
acOes da Bovespa Holding S A. No exame de admissibilidade do recurso especial da PGFN, a
divergéncia jurisprudencial foi reconhecida em face do paradigma n° 3302-001.838 sob os
seguintes fundamentos:

I - Quanto a exoneragdo do crédito tributario do PIS e da Cofins dos anos-
calendario 2007 e 2008:

Na espécie, as acles recebidas da Bovespa Holding S/A e da BM&F S/A, a titulo de
devolucdo de patrimdnio, em decorréncia do processo de Desmutualizagdo, foram
registradas pela Contribuinte como bens integrantes do Ativo Permanente. Por sua vez,
a Fiscalizacdo entendeu que as a¢bes devem ser classificadas como Ativo Circulante da
empresa.

O acdrdao recorrido, seguindo a fundamentacdo do voto condutor do Relator, exonerou
o crédito tributario do PIS e da Cofins dos anos-calendario 2007 e 2008, pois aplicou o
entendimento de que valores mobilidrios recebidos, para posterior revenda, pelas
corretora de titulos e valores mobilidrios, devem ser contabilizados no ativo
permanente, e ndo no ativo circulante.
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Neste passo, transcrevo a fundamentagdo do voto condutor do Relator do acérddo
recorrido que, nessa parte, preponderou, in verbis:

L]

Ja o0 acdrddo paradigma indicado pela Fazenda Nacional, diversamente do acérddo
recorrido, sufragou o entendimento de que titulos e valores mobiliarios recebidos, para
posterior revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobiliarios, devem ser
contabilizados no ativo circulante, e ndo no ativo permanente, in verbis:

]

Como visto, diversamente do acérddo recorrido, o precedente entendeu que a receita
com a venda das acfes em questdo seja considerada como originada de item do Ativo
Circulante e ndo do Ativo Permanente, o que redundou na incidéncia do PIS e da
COFINS.

Dessa forma, estd demonstrada pela Fazenda Nacional a divergéncia jurisprudencial no
que concerne a natureza do resultado da venda das a¢cdes apds a desmutualizagdo e a
caracterizacdo do resultado da venda no caso em testilha.

[-]

Como bem demonstrado pelo I. Relator, o Colegiado a quo deu provimento
parcial ao recurso voluntario aplicando, em relacdo a Contribuicdo ao PIS e a COFINS, a mesma
premissa adotada para exoneracéo do IRPJ e da CSLL no voto vencido do acérddo recorrido, ou
seja, de que inexistiria ganho de capital na troca dos titulos patrimoniais por a¢des, verificando-
se apenas a sua substituicdo no Ativo Permanente da investidora. Contudo, o I. Relator identifica
dessemelhanca entre os acorddos comparados porque no acorddo recorrido havia acusacao, nao
apreciada pelo Colegiado a quo e ndo suscitada em embargos de declaracdo da PGFN, quanto a
forma como se deu a posterior venda das acGes, ao passo que o acorddo paradigma manteve a
exigéncia de Contribuicdo ao PIS e de COFINS em face da constatagdo de que as agdes foram
recebidas com o compromisso de serem alienadas, e foram efetivamente alienadas.

Ocorre que o dissidio jurisprudencial suscitado pela PGFN se dirige contra
aspecto antecedente a verificacdo do compromisso de alienacdo das acdes recebidas. O
Colegiado a quo ndo adentrou a esta Gltima verificacdo porque compreendeu as agdes recebidas
como integrantes do Ativo Permanente, 0 que bastaria para afastar a incidéncia de Contribuicdo
ao PIS e de COFINS. Neste sentido, a PGFN bem demonstra sua insurgéncia no recurso
especial:

Tanto o ac6rdao recorrido quanto o paradigma tratam da mesma matéria: a natureza do
resultado da venda das agdes ap0s a desmutualizacdo. Em ambos os casos, houve a
devolugdo do patrimdnio da BM&F e da BOVESPA para os contribuintes,
corretoras/distribuidoras associadas, sob a forma de acbes da BM&F S/A e da
BOVESPA HOLDING S/A.

A divergéncia reside no tratamento contébil dado as a¢Bes adquiridas da BM&F S/A e
da BOVESPA HOLDING S/A. Enquanto o acérdao recorrido enquadrou as referidas
acdes como ativo permanente, o acorddo paradigma as classificou como ativo
circulante.

E importante registrar que colegiado a quo, na solucdo do litigio, considerou como
determinante a devolucdo patrimonial sob a forma de novas agdes no processo de
desmutualizacdo, para o efeito de registro no ativo permanente.

De outro lado, segundo o entendimento firmado no paradigma, a referida devolucéo
patrimonial se mostrou irrelevante, porquanto os julgadores se orientaram pelo destino
das acOes adquiridas (venda ou investimento), para fins de classifica-las contabilmente.
Esta orientacdo, inclusive, foi a adotada pela fiscalizacdo nos presentes autos.
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De fato, no acordao recorrido, o relator, ex-Conselheiro Geraldo Valentim Neto,
restou vencido no provimento integral do recurso voluntario, prevalecendo o entendimento da
maioria qualificada no sentido de que as exigéncias de IRPJ e CSLL deveriam ser mantidas. O
Conselheiro Relator concluiu que haveria mera permuta entre os titulos patrimoniais e as a¢des
recebidas, ndo se verificando ganho de capital para fins de incidéncia de IRPJ e CSLL, e aplicou
o0 entendimento expresso no Acordao n° 1202-000.813 para afastar as exigéncias de Contribuicao
ao PIS e COFINS, decisdo esta que compreendeu a receita como decorrente de venda de ativo
permanente. O voto vencedor do acdrdéo recorrido, por sua vez, afirmou a incidéncia de IRPJ e
CSLL porque a transformacéao de titulos em acGes gera acréscimo patrimonial, ja que de mera
associada, passou a recorrente a ser socia de empresa com fins lucrativos, cuja protegdo
econémica foi divulgada internacionalmente por todos os meios de comunicacdo, dada a
dimensao econémica dos negdcios. Ou seja, foi mantida a premissa de que o resultado auferido
seria decorrente de valores classificados no Ativo Permanente — como antes estavam escriturados
os titulos patrimoniais - e, assim, ndo se sujeitaria a incidéncia das contribuicGes sobre o
faturamento.

Ao conceber a operagdo como de permuta patrimonial, caracterizadora apenas de
ganho de capital para fins de incidéncia do IRPJ e da CSLL, o Colegiado a quo teve por
irrelevante a atividade da pessoa juridica e a natureza dos bens recebidos em permuta. E, ao
assim proceder, adotou fundamentacdo suficiente que o dispensava de analisar qualquer outro
questionamento acerca da concretizacdo do fato gerador autuado. A jurisprudéncia esta
consolidada no sentido da rejeicdo de embargos de declaracdo quando o julgador encontrou
motivos suficientes para decidir, como séo exemplos estes julgados do Superior Tribunal de
Justica:

O julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questBes suscitadas pelas partes,
quando j& tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisdo. A prescricao
trazida pelo inciso 1V do § 1° do art. 489 do CPC/2015 ["§ 1° N&o se considera
fundamentada qualquer decisdo judicial, seja ela interlocutdria, sentenga ou acérddo,
que: (...) IV - ndo enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador"] veio confirmar a jurisprudéncia ja
sedimentada pelo STJ, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questfes capazes de
infirmar a conclusdo adotada na decisdo. EDcl no MS 21.315-DF, Rel.Min. Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 32 Regido), julgado em 8/6/2016, DJe
15/6/2016.

O Tribunal ndo esta obrigado a responder questionarios formulados pelas partes, tendo
por finalidade os declaratérios dirimir dividas, obscuridades, contradicdes ou omissoes
realmente existentes, pois existindo fundamentacdo suficiente para a composi¢do do
litigio, dispensa-se a andlise de todas as razbes adstritas a0 mesmo fim, uma vez que o
objetivo da jurisdicdo é compor a lide e ndo discutir as teses juridicas nos moldes
expostos pelas partes. (EDcl na Acéo Rescisoria n® 770 - DF (1998/0035423-9),
Relatora Eliana Calmon)

Em tais circunstancias, a PGFN também estava dispensada de embargar a deciséo,
desde que identificasse paradigma que divergisse da premissa adotada pelo Colegiado a quo. E,
neste sentido, a PGFN logrou éxito porque no acordao n® 3302-001.838, outro Colegiado do
CAREF, diante de exigéncia de Contribuicdo ao PIS e COFINS decorrente de operagdo com a
mesma origem aqui referida — desmutualizagcdo da Bovespa e da BM&F — superou sumariamente
a promovida “permuta” no ambito do Ativo Permanente nos seguintes termos:

Como relatado, a empresa Recorrente trocou quotas que detinha nas sociedades
civis sem fins lucrativos Bovespa e BM&F, integrantes do seu ativo permanente,
por ac¢des das empresas Bovespa Holding S/A e BM&F S/A, se comprometendo, no
dia 31/08/2007, alienar 35% (trinta e cinco por cento) das acGes recebidas na transaco,
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tendo escriturado esta operagdo no ativo permanente (alienaco de participacdo na
Bovespa e na BM&F e a aquisicdo de acOes das empresas Bovespa Holding S/A e
BM&F S/A). Entre outubro de 2007 e abril de 2008, a Recorrente cumpriu o
compromisso assumido anteriormente e alienou parte das acdes adquiridas, registrando
a receita da venda como sendo receita da venda de bens do ativo permanente,
excluindo-a da base de célculo do PIS e da Cofins.

Trés fatos sdo determinantes para o deslinde da questdo: primeiro, a empresa Recorrente
tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta propria, de titulos e
valores mobiliarios; segundo, a empresa Recorrente adquiriu a¢des de terceiros com o
compromisso irrevogavel de posterior alienagdo de 35% (trinta e cinco por cento) da
quantidade adquirida, conforme Termo firmado em 31/08/2007 (fls. 138); terceiro, a
empresa Recorrente cumpriu o compromisso e, efetivamente, vendeu as agdes no
mesmo exercicio de sua aquisi¢cdo (2007) e no exercicio seguinte (2008). Estes fatos sao
absolutamente irrefutaveis.

Também é irrefutdvel que a aquisicdo de titulos e valores mobilidrios, para
posterior revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobilidrios, deve ser
contabilizado no ativo circulante, por forca de disposi¢des da Lei n° 6.404/76 e do
COSIF, instituido pela Circular BACEN n° 1.273/87.

Como bem disse a autoridade lancadora, a BOVESPA orientou seus associados sobre a
forma de contabilizar a operagéo, nos seguintes termos (fls. 121/122):

Os detentores de titulos patrimoniais da BOVESPA deverdo promover a baixa do
valor convertido em acBes da BOVESPA Holding S.A. do Ativo Permanente
(Titulos Patrimoniais de Bolsa de Valores Conta COSIF n° 2.1.4.10).

Em contrapartida, a sua opcéo:

>Registrar o correspondente valor no Ativo Circulante, em subconta
especifica da conta Titulos de Renda Variavel (conta do COSIF n° 1.2.1.20),
das acOes de emissdo da BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituicéo,
se a decisdo for a de considerar essas acdes como sendo “titulos disponiveis
para negociacio ou venda”, ou

>Manter esse valor no Ativo Permanente, em substituicdo especifica da
conta Ac¢des e Cotas (conta do COSF n° 2.1.5.10), das ac¢des de emissdo da
BOVESPA Holding S.A. recebidas em substituicdo, se a decisdo for a de
considerar essas a¢fes como investimento.

Vé-se, portanto, que das acBes adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco por
cento) estavam previamente destinadas a venda e, por esta razdo, deveriam ser
registradas no Ativo Circulante. (destacou-se)

A interpretacdo firmada pelo Colegiado que proferiu o paradigma, portanto, é de
que as acles recebidas ndo sdo necessariamente classificaveis no Ativo Permanente, apenas
porque substituiram os titulos patrimoniais antes detidos pela beneficiaria. Necessario seria
avaliar a que titulo as a¢Ges foram recebidas, porque na hipotese de se considerar essas acoes
como sendo “titulos disponiveis para negocia¢do ou venda”, elas deveriam ser classificadas no
Ativo Permanente. E a partir dessa premissa que o Colegiado que proferiu o paradigma avanca
para analisar as circunstancias do caso concreto e decidir se havia tal intencdo para classificacao
das acbes no Ativo Circulante e, em consequéncia, sujeitar sua alienacdo a incidéncia da
Contribuicdo ao PIS e da COFINS.

Note-se, inclusive, que o acdérddo recorrido se limita a acolher o Unico
argumento de defesa produzido pela Contribuinte contra o mérito da exigéncia, qual seja,
que h& mera substituicdo no Ativo Permanente. Este é o relatdrio apresentado acerca do recurso
voluntario:
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Inconformada com a decisdo de primeira instdncia a Recorrente interpds Recurso
Voluntério, em que alega, em apertada sintese, o seguinte:

1 — que a decisdo recorrida é nula, uma vez que a DRJ ndo teria analisado de forma
aprofundada todos os argumentos apresentados pela Recorrente, configurando
cerceamento de defesa;

2 — que o Fisco trata a troca dos titulos patrimoniais por a¢cdes como devolucdo de
patrimdnio apenas para subsumi-la a hipétese de incidéncia prevista no artigo 17 da Lei
n°9.532/97,;

3 - que, apesar disso, o proprio TVF revela uma mera substituicdo de um ativo por
outro;

4 — que a desmutualizacdo nada mais é do que a transformacdo da bolsa/entidade sem
fins lucrativos em uma S/A;

5 - que, em relacdo a corretora, houve uma mera permuta, sem torna, de participaces
societarias, operacdo que, nos termos da Solu¢do de Consulta COSIT n° 13/97, ndo
caracteriza ganho;

6 - que, quando, vendeu agbes e realizou o ganho, a contribuinte pagou os tributos
incidentes;

7 — que sO cabe apurar o resultado da troca de ativos (ganho ou perda) no momento em
que as agdes respectivas forem vendidas;

8 — que no tocante ao IRPJ e a CSLL houve uma dupla punicdo pela mesma falta e
aplicacdo de duas multas sobre uma mesma base de célculo em confronto com o
entendimento do CARF e da Camara Superior de Recursos Fiscais;

09 — que a incidéncia de juros SELIC sobre a multa de oficio ndo possui base legal.

De fato, no referido recurso a e-fl. 317/339, a Contribuinte chega a deduzir o
capitulo denominado “V — Acdes vendidas classificadas no Ativo Permanente. Nao incidéncia do
PIS e da COFINS”, mas limita-Se a reiterar os argumentos de defesa antes deduzidos no ambito
do IRPJ e da CSLL. E, mesmo quando consigna “caso venha-se a entender que tal valoracéo
dos titulos patrimoniais esta sujeita a incidéncia do IRPJ e da CSLL, ndo seria a data da
“desmutualizagcdo”, ou seja, da substituicdo destes pelas agoes, o fato gerador dos tributos em
questdo”, a e-fl. 332, sua abordagem volta a insistir na existéncia de mera substituicdo dos itens
no ativo, reafirmar a possibilidade de cisdo da instituicdo sem fins lucrativos e pontuar que a
simples intencdo de venda ndo é suficiente a determinar a classificagdo de um bem do ativo
permanente para o ativo circulante, sem negar que esta intencdo existia. Conclui, dai, que como
a recorrente vendeu acges que integram o ativo permanente e essa venda ndo esta sujeita a
incidéncia do PIS e da COFINS, essa parte da autuacdo também deve ser cancelada. Ndo ha
qualquer questionamento especifico quanto a inocorréncia do fato gerador para fins de incidéncia
da Contribuicdo ao PIS e da COFINS, muito embora, como bem exposto pelo I. Relator, a
acusacdo fiscal tenha trazido fundamentacgéo especifica para tanto:

IV. 2 - Da classificacdo e venda das agdes recebidas

Conforme relatado, no processo de desmutualizacdo as acGes da Bovespa Holding S/A
recebidas pelo Contribuinte constituiam outro ativo diferente dos Titulos Patrimoniais
da Bovespa. Assim, no momento do recebimento dessas acfes é que se deve averiguar a
sua destinagdo: de reté-las como investimento ou coloca-las disponiveis para venda
classificando-as em contas do ativo permanente ou, do circulante respectivamente (art.
179, incisos | e 111, da Lei n° 6.404/76).

Recebidas as acfes Bovespa Holding S/A, o Contribuinte registrou o correspondente
valor em seu Ativo Permanente, considerando-o totalmente como investimento.
Entretanto, poucos dias ap6s, em 16/10/07, promoveu a liberagdo de vinculo de parte
dessas agdes (206.762), vendendo-as, no mesmo més de out/07, no mercado mobiliario.
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A escrituracdo do contribuinte relativa a este ativo mostrou-se, desta forma, equivocada,
posto que no subgrupo Investimentos do Ativo Permanente devem ser classificadas as
participacdes societarias permanentes, assim entendidas as importancias aplicadas na
aquisicdo de acdes e outros titulos de participacdo societaria, com a intencdo de manté-
las em carater permanente, seja para se obter o controle societério, seja por interesses
econdmicos.

A propria Bovespa orientou seus acionistas através do Oficio Circular 225/2007DG, de
18/09/2007, que no caso de se considerar as agdes como sendo "titulos disponiveis para
negociacdo ou venda" deveriam ser contabilizados no Ativo Circulante, em subconta
especifica da conta Titulos de Renda Variavel (conta COSIF n°® 1.3.1.20);

O resultado auferido nessa operacdo foi oferecido a tributacdo do IRPJ e CSLL
considerando a diferenca entre 0 preco de venda e o custo de R$2,23 por acdo,
informado pela Bovespa, e apurado pelo préprio Contribuinte num total de
R$4.294.446,74 (Demonstrativo de Controle de Estoque; Extrato de Movimentacéo;
pag. 353 do Diério Geral e Demonstrativo de Apuragdo do IRPJ e CSLL, fls.132/141).
Todavia, tal resultado, considerado equivocadamente pelo Contribuinte como
proveniente de venda do Ativo Permanente, foi excluido da base de célculo do PIS e da
Cofins (Planilha de Apuragéo do PIS/COFINS, fls. 142/143).

Ora, 0 que se depura dos fatos ocorridos é que as agdes classificadas no Ativo
Permanente ndo tinham a necessaria caracteristica de investimento. Tratavam-se, na
verdade, de titulos disponiveis para negociacéo, classificaveis no Ativo Circulante e
objeto das atividades do Contribuinte. Por esse motivo considera-se como ganho
auferido em operagBes de renda variavel e integrante da receita operacional e,
consequentemente de seu faturamento, aquela proveniente da venda de agBes e devem
ser incluidas na base de calculo do PIS e da COFINS.

Outra operacdo, nas mesmas condic¢des, ocorreu em 16/10/08, com a venda de 108.971
acoes e, ganho total de R$762.572,39, apurado pelo préprio Contribuinte
(Demonstrativo de Controle de Estoque; Nota de Corretagem; pag. 308 do Diario Geral
e Demonstrativo de Apuragdo do IRPJ e CSLL, fls. 144/155). Novamente, tal resultado
ndo foi incluido na base de calculo do PIS e da Cofins.

Considerando que a Mundinvest estava sujeita a incidéncia de PIS e COFINS pelo
regime cumulativo e ndo ofereceu a tributagdo destas contribui¢des os ganhos em renda
variavel obtidos nas duas operages de venda de agdes ocorridas, procedemos a
apuracdo das diferencas devidas com base nos valores mencionados e demonstradas no
quadro a seguir. Os créditos relativos as diferencas apuradas serdo constituidos de oficio
com a lavratura de Auto de infracdo e incidéncia de multa conforme determinacdo da
Lei n° 9.430/96, art. 44 (RIR/99, art. 957 ).

Em suma, a esta acusacdo fiscal a Contribuinte se limitou a defender que nao
estava obrigada, no momento do recebimento das acOes, a averiguar a sua destinacdo: de reté-
las como investimento ou coloca-las disponiveis para venda classificando-as em contas do ativo
permanente ou, do circulante respectivamente (art. 179, incisos | e Ill, da Lei n° 6.404/76).
Neste contexto, o acérddo recorrido afasta a exigéncia com base na Unica argumentagdo da
Contribuinte, no sentido de que as agdes recebidas devem ser classificadas no Ativo Permanente,
e esta premissa esta refutada no acordao paradigma, que afasta esta obrigacdo se houver intengédo
de venda. Sob esta otica, o dissidio jurisprudencial esta caracterizado e a sua solucéo resolve
o litigio, na medida em que a Contribuinte ndo contestou a afirmacéo fiscal de que haveria
intencdo de venda.

Adicione-se que 0 acorddo recorrido adotou como fundamentagdo a ementa do
Acorddo n° 1202-000.813, e referida decisdo foi reformada por esta 1 Turma no Acorddo n°
9101-003.975 precisamente em razdo de dissidio jurisprudencial constituido em face do mesmo
paradigma aqui trazido, Acordao n° 3302-001.838, sendo o conhecimento do recurso especial da
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PGFN, admitido por unanimidade®, conduzido por voto da ex-Conselheira Cristiane Silva Costa,

nos seguintes termos:

O recurso da Procuradoria identifica um acérddo paradigma: 3302-001.838 que,
segundo o contribuinte, ndo seria similar ao caso dos autos; além de haver provas
distintas, o que impediria o conhecimento do recurso.

O acérddo paradigma 3302-001.838 tem os fatos descritos em seu relatério da forma
seguinte:

Contra a ING CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS S/A foi lavrado autos
de infraco para exigir o pagamento de PIS e de Cofins, relativos a fatos
geradores ocorridos nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2007 e abril
de 2008, tendo em vista que a Fiscalizacdo constatou que a autuada adquiriu,
com compromisso de alienar (e efetivamente alienou), acGes da Bovespa e da
BM&F e as contabilizou no ativo permanente, quando deveria contabilizar no
seu ativo circulante. Em conseqiiéncia, ao vendar as agdes a Recorrente
classificou a receita como sendo receita de venda de bens do ativo permanente,
excluindo-a da base de célculo do PIS e da Cofins.

A Fiscalizacdo, considerando (i) que a Recorrente tem como objeto social
comprar ¢ vender, por conta propria, titulos e valores mobiliarios; (ii) que
qguando da aquisicdo das acfes da Bovespa e da BM&F havia prévio
compromisso de alienar parte das mesmas; e (iii) que na operagdo de aquisicdo, e
posterior revenda, das agdes da Bovespa e da BM&F, a receita auferida
classifica-se como receita operacional tributada pelo PIS e pela Cofins. Constato
a falta de tributagdo dessa receita, a Fiscalizacdo lavrou os autos de infracdo
controlados neste processo.

Diante desse quadro fatico, decidiu a Turma prolatora do acérddo paradigma 3302-
001.838:

Trés fatos sdo determinantes para o deslinde da questdo: primeiro, a empresa
Recorrente tem como objeto social, dentre outros, a compra e venda, por conta
propria, de titulos e valores mobiliarios; segundo, a empresa Recorrente adquiriu
acOes de terceiros com o compromisso irrevogavel de posterior alienagdo de 35%
(trinta e cinco por cento) da quantidade adquirida, conforme Termo firmado em
31/08/2007 (fls 138); terceiro, a empresa Recorrente cumpriu 0 compromisso e,
efetivamente, vendeu as a¢Ges no mesmo exercicio de sua aquisi¢ao (2007) e no
exercicio seguinte (2008). Estes fatos sdo absolutamente irrefutaveis. Também é
irrefutdvel que a aquisicdo de titulos e valores mobilidrios, para posterior
revenda, pelas corretoras de titulos e valores mobiliarios, deve ser contabilizado
no ativo circulante, por forca de disposicGes da Lei n° 6.404/76 e do COSIF,
instituido pela Circular BACEN n° 1.273/87. (...)

Vé-se, portanto, que das ac¢bes adquiridas pela Recorrente, 35% (trinta e cinco
por cento) estavam previamente destinadas a venda e, por esta razdo, deveriam
ser registradas no Ativo Circulante.

Portanto, ndo cabe razéo a recorrente em seus argumentos quanto a classificagdo
contébil das a¢Bes adquiridas no processo de desmutualizacdo da BOVESPA e
da BM&F, por absoluta falta de amparo legal e por ndo corresponder a realidade
dos fatos efetivamente ocorridos.

O contribuinte pede ndo seja conhecido o recurso especial pois “os fatos envolvidos sdo
diferentes. L4, parece que ha prova da intengdo de venda imediata. Aqui, ndo.”

Com efeito, 0 ac6rddo paradigma menciona que “a empresa Recorrente adquiriu agdes
de terceiros com o compromisso irrevogavel de posterior alienacdo de 35% (trinta e

% Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael
Vidal de Araljo, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli
Germano e Adriana Gomes Régo (Presidente).
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cinco por cento) da quantidade adquirida” (trecho do acérddo), mas tal fato —
isoladamente — ndo foi determinante para a decisdo da Turma no acdrdéo paradigma. No
julgamento pela Turma prolatora do acorddo recorrido, foram identificados trés “fatos
determinantes” (expressdo empregada pelo voto condutor), dentre os quais fato comum
ao caso destes autos, verbis:

“a aquisicdo de titulos e valores mobiliarios, para posterior revenda, pelas
corretoras de titulos e valores mobiliarios, deve ser contabilizado no ativo
circulante, por forca de disposi¢cdes da Lei n° 6.404/76 e do COSIF, instituido
pela Circular BACEN n° 1.273/87” (trecho do acérddo paradigma)

Os fatos séo, portanto, similares ao caso dos autos, em que uma corretora — que operava
na BOVESPA - teve seus titulos patrimoniais trocados por acGes da Nova Bolsa
(“desmutualizacdo”), mantendo as agdes registradas na contabilidade como ativo
permanente, com a posterior alienacdo destas agdes, sem que tenha apurado PIS e
COFINS. Como no ac6rddo recorrido nestes autos, houve o questionamento (pela
fiscalizacdo) da falta de submisséo a incidéncia de tais contribuicdes e, assim, concluida
a andlise juridica de forma distinta entre acorddo recorrido e acérddo paradigma,
constata-se condi¢do para conhecimento do recurso.

Por tais razdes, considerando a similitude entre os casos, entendo pelo conhecimento do
recurso especial.

Estas conclus@es aqui se aplicam: a similitude necessaria se verifica na medida em
que as acOes recebidas foram mantidas no Ativo Permanente, e tal circunstancia foi suficiente
para, no acérdao recorrido, afastar a incidéncia de Contribuicdo ao PIS e de COFINS, sem
perquirir de outros aspectos da operacéo realizada.

Estas as razdes, portanto, para CONHECER do recurso especial da PGFN.

(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa



